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PREFEITURA MUNICIPAL DO JABOATÃO DOS GUARARAPES

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

Edital de Chamamento Público nº 001/2018 - SEMASC/JG

O Município do Jaboatão dos Guararapes/PE, por
intermédio da Secretaria Municipal de Assistência
Social e Cidadania – SEMASC e do Conselho
Municipal de Assistência Social – CMAS/JG com esteio
na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto nº
8.726, de 27 de abril de 2016, torna público o presente
Edital de Chamamento Público visando à seleção de
organizações da sociedade civil interessadas em
celebrar termos de colaboração que tenham por objetos
as execuções indiretas dos SERVIÇOS
SOCIOASSISTENCIAIS DE PROTEÇÃO SOCIAL
BÁSICA E PROTEÇÃO ESPECIAL DE MÉDIA E
ALTA COMPLEXIDADE.

1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a
celebração de parceria com o Município do Jaboatão dos Guararapes/PE, por intermédio da
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania – SEMASC e do Conselho
Municipal de Assistência Social – CMAS/JG (Resolução de nº. 028/2018-CMAS/JG), por
meio da formalização de termo de colaboração, para a consecução de finalidade de
interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à
organização da sociedade civil (OSC), conforme condições estabelecidas neste Edital.

1.2. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014,
pelo Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, e pelos demais normativos aplicáveis, além
das condições previstas neste Edital.

1.3. Poderão ser selecionadas mais de uma proposta, observada a ordem de classificação e a
disponibilidade orçamentária para a celebração dos termos de colaboração.
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2. OBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

2.1. O termo de colaboração terá por objeto o chamamento de organizações da sociedade
civil de assistência social interessadas em participar de seleção das melhores propostas de
execução indireta dos SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS DE PROTEÇÃO SOCIAL
BÁSICA E PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE,
para atender indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade e risco social no
Município do Jaboatão dos Guararapes/PE

2.1.1 Haverá futura e possível formalização de parceria com a Secretaria Municipal de
Assistência Social e Cidadania - SEMASC, financiadas com recursos alocados na unidade
orçamentária do Fundo Municipal da Assistência Social.

2.1.2 As organizações da sociedade civil devem estar regularmente constituídas, inscritas
no CMAS e CMDDCA-JG, para concorrer a serviços que atendam crianças e adolescentes.

2.2. Objetivos específicos da parceria:

a) Viabilizar a execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos –
SCFV;

b) Viabilizar a execução do Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoas Idosas,
Crianças e Adolescentes;

c) Viabilizar a execução do Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com
Deficiência e suas Famílias.

3. JUSTIFICATIVA

Jaboatão dos Guararapes é um município de grande porte, considerando suas

características demográficas, tendo em vista que a população total estimada para 2017,

conforme projeção do IBGE é de 695.956 habitantes numa área de 260,79km2. Ainda

segundo esses dados, o município possui o total da população em extrema pobreza de

59.324, dentre elas, 12.461 com idade entre 0 e 9; 6.961 entre 18 e 24 anos; e 2.969

pessoas com mais de 60 anos1.

Paralelamente as demandas apresentadas por essa significativa parcela populacional

em situação de extrema pobreza, têm-se a necessidade de estruturação de serviços

socioassistenciais que possam garantir a essa parcela da população o acesso aos direitos que

lhes são garantidos através de programas e serviços da política de Assistência Social. Neste

1Relatório de Programas e Ações do MDS.
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contexto cabe salientar que tais serviços levam em consideração as especificidades das

demandas apresentadas.

Com base nas especificidades do município do Jaboatão dos Guararapes e nas

demandas apresentadas pela população em questão é que se estruturam no âmbito da

Assistência Social os seguintes Serviços:

• de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV: O SCFV realiza
atendimentos em grupo em complemento ao trabalho social com famílias por
meio do Serviço de Proteção e Atendimento Integral às Famílias (PAIF),

Através de atividades artísticas, culturais, de lazer e esportivas, dentre outras,
de acordo com a idade dos usuários propõe uma forma de intervenção social
planejada que cria situações desafiadoras, estimula e orienta os usuários na
construção e reconstrução de suas histórias e vivências individuais, coletivas e
familiares.

Ofertado através dos Centros de Referência em Assistência Social (CRAS)
em parceria com equipamentos do território municipal (Escolas, Associações de
Moradores, Igrejas e Organizações da Sociedade Civil, entre outros) o SCFV tem
como meta, atender a 2.950 usuários em Jaboatão dos Guararapes. Meta esta que
é distribuída entre crianças de 0 a 12 anos, adolescentes de 13 a 17 anos e idosos
a partir dos 60 anos.

• de Acolhimento Institucional para Pessoas Idosas, Crianças e
Adolescentes: Acolhimento em diferentes tipos de equipamentos, destinado a
famílias e/ou indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a
fim de garantir proteção integral.

A organização do serviço deverá garantir privacidade, o respeito aos
costumes, às tradições e à diversidade de: ciclos de vida, arranjos familiares,
raça/etnia, religião, gênero e orientação sexual. O atendimento prestado deve
ser personalizado e em pequenos grupos e favorecer o convívio familiar e
comunitário, bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis
na comunidade local.

As regras de gestão e de convivência deverão ser construídas de forma
participativa e coletiva, a fim de assegurar a autonomia dos usuários,
conforme perfis. Devem funcionar em unidade inserida na comunidade com
características residenciais, ambiente acolhedor e estrutura física adequada,
visando o desenvolvimento de relações mais próximas do ambiente familiar.
As edificações devem ser organizadas de forma a atender aos requisitos
previstos nos regulamentos existentes e às necessidades dos usuários,
oferecendo condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança,
acessibilidade e privacidade.

• De Proteção Especial para Pessoas com Deficiência e suas Famílias:
Oferta atendimento especializado a famílias com pessoas com deficiência, que



5

Minuta de Edital de Chamamento Público para Termo de Colaboração
Objetivo: Seleção de Organização da Sociedade Civil

tiveram suas limitações agravadas por violações de direitos, tais como:
exploração da imagem, isolamento, confinamento, atitudes discriminatórias e
preconceituosas no seio da família, falta de cuidados adequados por parte do
cuidador, alto grau de estresse do cuidador, desvalorização da
potencialidade/capacidade da pessoa, dentre outras que agravam a
dependência e comprometem o desenvolvimento da autonomia.

Diante do exposto, a justificativa do presente Edital se dá pela importância da

ampliação das ações dos referidos serviços e assim favorecer a acessibilidade dos usuários

diante da pluralidade das demandas do território, tendo em vista o contexto de

vulnerabilidade socioeconômica na qual a população do Jaboatão dos Guararapes está

inserida.

4. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO

4.1. Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs), assim
consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº
13.019, de 2014 (com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015):

a) entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua
entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou
terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos,
dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio,
auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os apliques integralmente na
consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de
fundo patrimonial ou fundo de reserva;

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999;
as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as
alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda;
as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de
agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades
ou de projetos de interesse público e de cunho social; ou

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de
interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente
religiosos.

4.2. Para participar deste Edital, a OSC deverá cumprir as seguintes exigências:
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a) Estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, e no
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente –
CMDDCA quando concorrer a serviços que atendam crianças e adolescentes,
desde que atendam e cumpram todas as exigências contidas neste Edital e seus
Anexos, e principalmente que:

Em seus atos constitutivos definirem expressamente sua natureza, objetivos,
missão e público alvo, de acordo com as disposições da Lei Federal nº 8.742, de
07 de dezembro de 1993, e suas alterações, conforme regulamentação do
Decreto nº 6.308, de 14 de dezembro de 2007.

Pra fins deste Edital considerar-se-á organização da sociedade civil de assistência
social voltada para o atendimento, aquelas de natureza privada sem fins econômicos, que de
forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, executam programas ou
projetos e concedem benefícios de proteção social básica ou especial, dirigidos às famílias e
indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos do Art.3º,
§ 1º da Lei Federal Nº 8.742/93, alterada pela Lei Federal Nº 12.435/2011, do Decreto Nº
6.308, de 14 de dezembro de 2007 e da Tipificação Nacional dos Serviços
socioassistenciais prevista na Resolução 109/2009-CNAS.

Comprovadamente, já se dediquem a execução de serviços socioassistenciais
independentemente de contraprestação do usuário; e tenham finalidade pública,
transparência nas suas ações, estejam juridicamente constituída e representada e detenham
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária.

As organizações da sociedade civil de assistência social, para fins deste Edital,
deverão estar inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, e aquelas
que pleitearem a execução de serviços de atendimento a crianças e adolescentes, devem
estar também registradas no Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CMDDCA/JG e respectivos programas inscritos, em conformidade com os
artigos 90 e 91 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

b) Declarar, conforme modelo constante no Anexo V – Declaração de Ciência e

Concordância, que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e seus
anexos, bem como que se responsabilizam pela veracidade e legitimidade das informações
e documentos apresentados durante o processo de seleção.

4.3. É permitida a atuação em rede, por duas ou mais OSCs, para a realização de ações
coincidentes (quando há identidade de intervenções) ou de ações diferentes e
complementares à execução do objeto da parceria, nos termos do art. 35-A da Lei nº 13.019,
de 2014, e dos arts. 45 a 48 do Decreto nº 8.726, de 2016, devendo a rede ser composta por:

a) uma “OSC celebrante” da parceria com a administração pública municipal (aquela
que assinar o termo de colaboração), que ficará responsável pela rede e atuará como sua
supervisora, mobilizadora e orientadora, podendo participar diretamente ou não da
execução do objeto; e.
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b) uma ou mais “OSCs executantes e não celebrantes” da parceria com a
administração pública municipal, que deverão executar ações relacionadas ao objeto da
parceria definidas em comum acordo com a OSC celebrante.

4.3.1.A atuação em rede será formalizada entre a OSC celebrante e cada uma das OSCs
executantes e não celebrantes mediante assinatura de termo de atuação em rede, que
especificará direito e obrigações recíprocas, e estabelecerá, no mínimo, as ações, as metas e
os prazos que serão desenvolvidos pela OSC executante e não celebrante e o valor a ser
repassado pela OSC celebrante.

4.3.2. A OSC celebrante deverá comunicar à administração pública municipal a assinatura
do termo de atuação em rede no prazo de até 60 (sessenta) dias, contado da data de
assinatura do termo de atuação em rede (art. 46, §2º, do Decreto nº 8.726, de 2016). Não é
exigível que o termo de atuação em rede seja celebrado antes da data de assinatura do termo
de colaboração.

4.3.3. A OSC celebrante da parceria com a administração pública municipal:

a) será responsável pelos atos realizados pela rede, não podendo seus direitos e
obrigações ser sub-rogados à OSC executante e não celebrante, observado o disposto no art.
48 do Decreto nº 8.726, de 2016; e

b) deverá possuir mais de 05 (cinco) anos de inscrição no CNPJ e, ainda, capacidade
técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação da organização
que com ela estiver atuando em rede, a serem verificados por meio da apresentação dos
documentos indicados no art. 47, caput, incisos I e II, do Decreto nº 8.726, de 2016,
cabendo à administração pública municipal verificar o cumprimento de tais requisitos no
momento da celebração da parceria.

5. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE
COLABORAÇÃO

5.1. Para a celebração do termo de colaboração, a OSC deverá atender aos seguintes
requisitos:

a) Ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e
finalidades de relevância pública e social, bem como compatíveis com o objeto do
instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei nº
13.019, de 2014). Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as
sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.204, de 2015);

b) Ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que,
em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra
pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e
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cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput,
inciso III, Lei nº 13.019, de 2014) Estão dispensadas desta exigência as organizações
religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014 e
alterações dada pela Lei nº. 13.204/2015);

c) Ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente,
escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, Lei nº 13.204, de 2015);

d) Possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 02 (dois)
anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica – CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alínea “a”, da Lei nº 13.204, de 2015);

e) Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria
ou de natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 01 (um) ano, a ser comprovado no
momento da apresentação do plano de trabalho e na forma do art. 26, caput, inciso III, do
Decreto nº 8.726, de 2016;

f) Possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do
objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a
sua contratação ou aquisição com recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração
do representante legal da OSC, conforme Anexo VI – Declaração sobre Instalações e
Condições Materiais. Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada,
sendo admitida a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de
adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria (art. 33, caput, inciso
V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso X e §1º, do Decreto
nº 8.726, de 2016);

g) Deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, a ser comprovado na forma do art. 26,
caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de 2016. Não será necessária a demonstração de
capacidade prévia instalada, sendo admitida a contratação de profissionais, a aquisição de
bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o
cumprimento do objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº
13.019, de 2014 e alterações dada pela Lei nº. 13.204/2015, e art. 26, caput, inciso III e §1º,
do Decreto nº 8.726, de 2016);

h) Apresentar certidões de regularidade fiscal municipal, estadual e federal,
previdenciária, trabalhista, na forma do art. 26, caput, incisos IV a VI e §§ 2º a 4º, do
Decreto nº 8.726, de 2016 (art. 34, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26,
caput, incisos IV a VI e §§ 2º a 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016);

i) Em relação aos representantes (Presidente, Vice-Presidente e Tesoureiro ou
equivalentes) da OSC, apresentar certidões negativas de contas julgadas irregulares
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco; Certidão negativa de contas julgadas
irregulares Tribunal de Contas da União; Certidões negativas das instâncias judiciárias
Federal, Tribunal de Justiça de Pernambuco, Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal
Superior Eleitoral e Superior Tribunal Militar.
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j) Declarar que a OSC não emprega menor de 18 (dezoito) anos, conforme
declaração contida no anexo X;

k) Documento pessoal (RG e CPF) do (s) representantes legais que assinará (ão) o
Termo;

l) Apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil
ou cópia do estatuto registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade
cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial (art. 34, caput, inciso III, da
Lei nº 13.019, de 2014 e alterações dada pela Lei nº. 13.204/2015);

m) Apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação
nominal atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone,
endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e
número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de cada um deles, conforme
Anexo VII – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos
Dirigentes da Entidade (art. 34, caput, incisos V e VI, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26,
caput, inciso VII, do Decreto nº 8.726, de 2016);

n) Comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia
de documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação (art. 34, caput,
inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014 e alterações dada pela Lei nº. 13.204/2015, e art. 26,
caput, inciso VIII, do Decreto nº 8.726, de 2016);

o) Atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC se
tratar de sociedade cooperativa (art. 2º, inciso I, alínea “b”, e art. 33, §3º, Lei nº 13.019, de
2014).

5.2. Ficará impedida de celebrar o termo de colaboração a OSC que:

a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a
funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014);

b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art.
39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014);

c) Tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou dirigente de órgão ou
entidade da administração pública municipal, estendendo-se a vedação aos respectivos
cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau, exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas
autoridades referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos
de direitos e de políticas públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de
2014, e art. 27, caput, inciso I e §§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726, de 2016);

d) Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 05 (cinco)
anos, exceto se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos
eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda,
a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo
(art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019, de 2014);
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e) Tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de
participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, com declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, com a sanção
prevista no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no
inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (art. 39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de
2014);

f) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos
08 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); ou

g) Tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos; que tenha sido julgada
responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função
de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por
ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art.
12 da Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992(art. 39, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de
2014).

6. COMISSÃO DE SELEÇÃO

6.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente
chamamento público, a ser constituída na forma de portaria, previamente à etapa de
avaliação das propostas.

6.2. Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha participado,
nos últimos 05 (cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como associado,
cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC participante do chamamento
público, ou cuja atuação no processo de seleção configure conflito de interesse, nos termos
da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 (art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art.
14, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726/2016).

6.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a
continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido
deverá ser imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente à do
substituído, sem necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da Lei nº
13.019, de 2014, e art. 14, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726/2016).

6.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento
técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.
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6.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a
autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou
para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os
princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência.

6.6. Fica vedada a participação em rede de OSC “executante e não celebrante” que tenha
mantido relação jurídica com, no mínimo, um dos integrantes da Comissão de Seleção
responsável pelo chamamento público que resultou na celebração da parceria.

6.7. A Comissão deverá ser composta por: 02 (dois) representantes da Proteção Social
Básica; 04 (quatro) representantes da Proteção Social Especial; 02(dois) representantes da
Assessoria Jurídica da SEMASC; 02 (dois) representantes da Gerência de Licitações,
Contratos e Compras da SEMASC; 04 (quatro) representantes do Conselho Municipal de
Assistência Social – CMAS/JG.

7. DA FASE DE SELEÇÃO

7.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas:

Tabela 1

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA Datas

1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 28/09/2018

2 Envio das propostas e documentações pelas OSCs. 28/09/2018 a
29/10/2018

3 Abertura dos envelopes com as documentações, na
presença da comissão de seleção.

30/10/2018 e

31/10/2018

4 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela
Comissão de Seleção.

01/11/2018 a
09/11/2018

5 Divulgação do resultado preliminar. 12/11/2018

6 Interposição de recursos contra o resultado
preliminar.

Até 19/11/2018

7 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. Até 23/11/2018

8 Homologação e publicação do resultado definitivo
da fase de seleção, com divulgação das decisões
recursais proferidas (se houver).

28/11/2018
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7.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a
celebração da parceria (arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014) e a não ocorrência de
impedimento para a celebração da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014) é posterior à
etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo exigível apenas da(s) OSC(s)
selecionada(s) (mais bem classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014.

7.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público

7.3.1. O presente Edital será divulgado no Diário Oficial do Município constante no sítio
eletrônico oficial da Prefeitura do Jaboatão dos Guararapes (www.jaboatao.pe.gov.br), com
prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de
publicação do Edital.

7.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs

7.4.1. As propostas serão apresentadas pelas OSCs, por meio de documentação enviada
para análise, até às 15 horas do dia 29 de outubro de 2018.

7.4.2. As propostas deverão ser encaminhadas em envelope fechado e com identificação da
OSC proponente e meios de contato, com a inscrição “Proposta – Edital de Chamamento
Público nº 001/2018 - SEMASC”, e entregues pessoalmente para a Comissão de Seleção,
no seguinte endereço: Estrada da Batalha, 1200, Galpão N – Complexo Administrativo,
Jardim Jordão – Jaboatão dos Guararapes/PE – CEP: 54.315-010.

7.4.3.A proposta deverá sem encaminhada em três vias impressas, com todas as folhas
rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo representante legal da
OSC proponente. Também deve ser entregue uma cópia em versão digital (CD ou pen drive)
da proposta.

7.4.4. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida,
assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e
formalmente solicitados pela administração pública municipal.

7.4.5. Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta para cada Serviço a ser
concorrido. Caso venha a apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será
considerada apenas a última proposta enviada para análise conforme item 7.4.2 deste Edital.

7.4.6. Observado o disposto no item 7.5.3 deste Edital, as propostas deverão conter, no
mínimo, as seguintes informações:

a) A descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto
proposto;

b) As ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que
aferirão o cumprimento das metas;
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c) Os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas;

d) O valor global.

7.4.7. Somente serão avaliadas as propostas cadastradas até o prazo limite de envio das
propostas pelas OSCs constante da Tabela 1.

7.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção.

7.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção
analisará as propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A análise e o julgamento de
cada proposta serão realizados pela Comissão de Seleção, que terá total independência
técnica para exercer seu julgamento.

7.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do
julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção,
podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 30 (trinta)
dias.

7.5.3. As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento
estabelecidos na Tabela 2 abaixo.

7.5.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de
julgamento apresentados no quadro a seguir:

Tabela 2

Critérios de

Julgamento

Metodologia de Pontuação Pontuação
Máxima
por Item

(A) Informações sobre
ações a serem
executadas, metas a
serem atingidas,
indicadores que
aferirão o
cumprimento das
metas e prazos para a
execução das ações e
para o cumprimento
das metas.

- Grau pleno de atendimento (4,0 pontos)

- Grau satisfatório de atendimento (2,0 pontos)

- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório
(0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério
implica eliminação da proposta, por força do art. 16,
§2º, incisos II e III, do Decreto nº 8.726, de 2016.

4,0

(B) Adequação da
proposta aos objetivos

- Grau pleno de adequação (2,0) 2,0
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da política, do plano,
do programa ou da
ação em que se insere
a parceria.

- Grau satisfatório de adequação (1,0)

- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório
do requisito de adequação (0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério
implica a eliminação da proposta, por força do
caput do art. 27 da Lei nº 13.019, de 2014, c/c art.
9º, §2º, inciso I, do Decreto nº 8.726, de 2016.

(C) Descrição da
realidade objeto da
parceria e do nexo entre
essa realidade e a
atividade ou projeto
proposto.

- Grau pleno da descrição (1,0)

- Grau satisfatório da descrição (0,5)

- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório
(0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério
implica eliminação da proposta, por força do art. 16,
§2º, inciso I, do Decreto nº 8.726, de 2016.

1,0

(D) Adequação da
proposta ao valor de
referência constante
do Edital, com menção
expressa ao valor
global da proposta.

- O valor global proposto é, pelo menos, 10% (dez
por cento) mais baixo do que o valor de referência
(1,0);

- O valor global proposto é igual ou até 10% (dez
por cento), exclusive, mais baixo do que o valor de
referência (0,5);

- O valor global proposto é superior ao valor de
referência (0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério
NÃO implica a eliminação da proposta, haja vista
que, nos termos de colaboração, o valor estimado
pela administração pública é apenas uma referência,
não um teto.

1,0

(E) Capacidade
técnico-operacional da
instituição proponente,
por meio de
experiência
comprovada no
portfólio de
realizações na gestão
de atividades ou
projetos relacionados
ao objeto da parceria
ou de natureza

- Grau pleno de capacidade técnico-operacional
(2,0).

- Grau satisfatório de capacidade técnico-
operacional (1,0).

- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório
do requisito de capacidade técnico-operacional
(0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério
implica eliminação da proposta, por falta de
capacidade técnica e operacional da OSC (art. 33,
caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de

2,0
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semelhante. 2014).

Pontuação Máxima Global 10,0

7.5.5.A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de
julgamento (E), deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a
eliminação da proposta, a aplicação de sanção administrativa contra a OSC proponente e
comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento
de eventual crime.

7.5.6. O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério
de julgamento (E), informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração,
financiador (es), local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras
informações que julgar relevantes. A comprovação documental de tais experiências dar-se-
á nas Etapas 1 a 3 da fase de celebração, sendo que qualquer falsidade ou fraude na
descrição das experiências ensejará as providências indicadas no subitem anterior.

7.5.7. Serão eliminadas aquelas propostas:

a) cuja pontuação total for inferior a 5,0 (cinco) pontos;

b) que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (A), (B), (C), (D) ou (E); ou
ainda que não contenham, no mínimo, as seguintes informações: a descrição da realidade
objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto; as ações a serem
executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das
metas; os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e o valor
global proposto (art. 16, §2º, incisos I a IV, do Decreto nº 8.726, de 2016);

c) que estejam em desacordo com o Edital (art. 16, §2º, do Decreto nº 8.726, de
2016); ou.

d) com valor incompatível com o objeto da parceria, a ser avaliado pela Comissão
de Seleção à luz da estimativa realizada na forma do §8º do art. 9º do Decreto nº 8.726, de
2016, e de eventuais diligências complementares, que atestem a inviabilidade econômica e
financeira da proposta, inclusive à luz do orçamento disponível.

7.5.8. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo
com a pontuação total obtida com base na Tabela 2, assim considerada a média aritmética
das notas lançadas por cada um dos membros da Comissão de Seleção, em relação a cada
um dos critérios de julgamento.

7.5.9. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base
na maior pontuação obtida no critério de julgamento (A). Persistindo a situação de
igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos
critérios de julgamento (B), (D) e (E). Caso essas regras não solucionem o empate, será
considerada vencedora a entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a
questão será decidida por sorteio.
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7.5.10. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais
adequada ao valor de referência constante do chamamento público, levando-se em conta a
pontuação total obtida e a proporção entre as metas e os resultados previstos em relação ao
valor proposto (art. 27, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014).

7.6. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar. A administração pública divulgará o
resultado preliminar do processo de seleção no Diário Oficial do Município constante no
sítio eletrônico oficial da Prefeitura do Jaboatão dos Guararapes (www.jaboatao.pe.gov.br),
iniciando-se o prazo para recurso.

7.7. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá fase
recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção.

7.7.1. Nos termos do art. 18 do Decreto nº 8.726, de 2016, os participantes que
desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso
administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contado da publicação da
decisão, ao colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão (art. 59 da Lei nº 9.784,
de 1999). Não será conhecido recurso interposto fora do prazo.

7.7.2. Os recursos serão apresentados pessoalmente para a Comissão de Seleção,
no seguinte endereço: Estrada da Batalha, 1200, Galpão N – Complexo
Administrativo, Jardim Jordão, Jaboatão dos Guararapes/PE CEP: 54.315-010.

7.7.3. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos
indispensáveis à defesa de seus interesses, preferencialmente por via eletrônica,
arcando somente com os devidos custos.

7.7.4. Interposto recurso, a plataforma eletrônica dará ciência dele para os demais
interessados para que, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contado imediatamente
após o encerramento do prazo recursal, apresentem contrarrazões, se desejarem. Caso
a plataforma esteja indisponível para essa finalidade, a administração pública dará
ciência, preferencialmente por meio eletrônico, para que os interessados apresentem
suas contrarrazões no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contado da data da ciência.

7.8. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.

7.8.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará.

7.8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão
no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados do fim do prazo para recebimento das
contrarrazões, ou, dentro desse mesmo prazo, encaminhar o recurso à Secretária
Municipal de Assistência Social e Cidadania, com as informações necessárias à
decisão final.

7.8.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado do recebimento do recurso. A
motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração
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de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões
ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. Não caberá
novo recurso contra esta decisão.

7.8.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do
vencimento. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito
do órgão ou entidade responsável pela condução do processo de seleção.

7.8.5. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

7.9. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção,
com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). Após o julgamento dos
recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, o órgão ou a entidade
pública municipal deverá homologar e divulgar, no Diário Oficial do Município, as
decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção.

7.9.1. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 27,
§6º, da Lei nº 13.019, de 2014).

7.9.2. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade
com proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas às exigências
deste Edital, a administração pública poderá dar prosseguimento ao processo de
seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração.

8. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

8.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de
parceria:

Tabela 3

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA

1 Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e
comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de
que não incorre nos impedimentos (vedações) legais.

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de
que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de
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trabalho.

3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.

4 Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de colaboração.

5 Publicação do extrato do termo de colaboração no Diário Oficial do
Município.

8.2. Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de

trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e

de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Para a celebração da parceria, a

administração pública municipal convocará a OSC selecionada para, no prazo de 15

(quinze) dias corridos a partir da convocação, apresentar o seu plano de trabalho (art. 25 do

Decreto nº 8.726, de 2016) e a documentação exigida para comprovação dos requisitos para

a celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput,33,

34 e 39 da Lei nº 13.019, de 2014, e arts. 26 e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.2.1. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento
da proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores
exigidos pela legislação (em especial o art. 22 da Lei nº 13.019, de 2014, e o art. 25 do
Decreto nº 8.726, de 2016), observados os Anexos X – Modelo de Plano de Trabalho.

8.2.2. O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

a) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com
a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;

b) a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão
atuação em rede;

c) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;
d) a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a

aferição do cumprimento das metas;
e) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução

das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e
indiretos necessários à execução do objeto;

f) os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e
g) as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso.

8.2.3. A previsão de receitas e despesas de que trata a alínea “e” do item 8.2.2 deste Edital
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deverá incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos
apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma
natureza, para cada item, podendo ser utilizadas cotações, tabelas de preços de associações
profissionais, publicações especializadas, atas de registro de preços vigentes ou quaisquer
outras fontes de informação disponíveis ao público. No caso de cotações, a OSC deverá
apresentar a cotação de preços de, no mínimo, 03 (três) fornecedores, sendo admitidas
cotações de sítios eletrônicos, desde que identifique a data da cotação e o fornecedor
específico. Para comprovar a compatibilidade de custos de determinados itens, a OSC
poderá, se desejar, utilizar-se de ata de registro de preços vigente, consultando e
encaminhando atas disponíveis no Portal de Compras do Governo Federal
(http://www.comprasgovernamentais.gov.br/gestor-de-compras/consultas-1).

8.2.4. Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada, no mesmo prazo
acima de 15 (quinze) dias corridos, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos
previstos no inciso I do caput do art. 2º, nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos
II a VII do caput do art. 34 da Lei nº 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que
incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio
da apresentação dos seguintes documentos:

I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as
exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014;

II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ,
emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para
demonstrar que a OSC existe há, no mínimo, dois anos com cadastro ativo;

III - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de
objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional,
podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração
pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento

realizadas pela OSC ou a respeito dela;
d) currículos profissionais de integrantes da OSC, sejam dirigentes, conselheiros,

associados, cooperados, empregados, entre outros;
e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento

de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante,
emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil,
movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de
políticas públicas; ou

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela OSC;

IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União;
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V - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
CRF/FGTS;

VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

VII – Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal;

VIII – Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual;

IX - relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o estatuto, com
endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de
identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles,
conforme Anexo VII – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos
Dirigentes da Entidade;

X - cópia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço por ela
declarado, como conta de consumo ou contrato de locação;

XI - declaração do representante legal da OSC com informação de que a
organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39
da Lei nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas no documento, conforme modelo
no Anexo VIII – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;

XII - declaração do representante legal da OSC sobre a existência de instalações e
outras condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com
recursos da parceria, conforme Anexo VI – Declaração sobre Instalações e Condições
Materiais;

XIII - declaração do representante legal da OSC de que trata o art. 27 do Decreto nº
8.726, de 2016, conforme Anexo VII – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de
2016, e Relação dos Dirigentes da Entidade; e

XIV - declaração de contrapartida em bens e serviços, quando couber, conforme
Anexo IX – Declaração de Contrapartida.

8.2.5. Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso
das certidões previstas nos incisos IV, V, VI, VII e VIII logo acima.

8.2.6. As OSCs ficarão dispensadas de reapresentar as certidões previstas nos incisos IV, V,
VI, VII e VIII logo acima que estiverem vencidas no momento da análise, desde que
estejam disponíveis eletronicamente (art. 26, §4º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.2.7. No caso da atuação em rede, nos termos do art. 47 do Decreto 8.726, de 2016, a OSC
“celebrante” deverá comprovar também o cumprimento dos requisitos previstos no art. 35-
A da Lei nº 13.019, de 2014, a serem verificados por meio da apresentação dos seguintes
documentos:

I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a OSC “celebrante” existe há,
no mínimo, cinco anos com cadastro ativo; e
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II - comprovantes de capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar a
rede, sendo admitidos:

a) declarações de organizações da sociedade civil que componham a rede de que a
celebrante participe ou tenha participado;

b) cartas de princípios, registros de reuniões ou eventos e outros documentos públicos
de redes de que a celebrante participe ou tenha participado; ou

c) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas em rede de que
a celebrante participe ou tenha participado.

8.2.8. O plano de trabalho e os documentos comprobatórios do cumprimento dos
requisitos impostos nesta Etapa serão apresentados pela OSC selecionada, tais documentos
deverão ser entregues pessoalmente no endereço informado no item 7.4.2 deste Edital.

8.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da
parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de
trabalho. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela administração pública,
do atendimento, pela OSC selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria, de que
não incorre nos impedimentos legais e cumprimento de demais exigências descritas na
Etapa anterior. Esta Etapa 2 engloba, ainda, a análise do plano de trabalho.

8.3.1. No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração de
parcerias, a administração pública municipal deverá consultar a plataformas de cadastro e
fiscalização que disponibilizam ou emitem as informações relacionadas as documentações
listadas no item 8.2.4 deste Edital, para verificar se há informação sobre ocorrência
impeditiva à referida celebração.

8.3.2. A administração pública municipal examinará o plano de trabalho apresentado pela
OSC selecionada ou, se for o caso, pela OSC imediatamente mais bem classificada que
tenha sido convocada.

8.3.3. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações
já apresentadas na proposta apresentada pela OSC, observados os termos e as condições
constantes neste Edital e em seus anexos (art. 25, §2º, do Decreto nº 8.726, de 2016). Para
tanto, a administração pública municipal poderá solicitar a realização de ajustes no plano de
trabalho, nos termos do §3º do art. 25 do mesmo Decreto.

8.3.4. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC
selecionada não atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de celebração, incluindo
os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada
poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela
apresentada.

8.3.5. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a OSC
convidada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1 da fase de
celebração e, em seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa
2. Esse procedimento poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de
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classificação.

8.4. Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se
necessário.

8.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado
evento que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e instada a regularizar sua
situação, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de não celebração da parceria (art.
28 do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela
OSC, a administração pública solicitará a realização de ajustes e a OSC deverá fazê-lo em
até 15 (quinze) dias corridos, contados da data de recebimento da solicitação
apresentada(art. 25, §§ 3º e 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.5. Etapa 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de colaboração.

8.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências
impostas pela legislação regente, incluindo a aprovação do plano de trabalho, a emissão do
parecer técnico pelo órgão ou entidade pública municipal, as designações do gestor da
parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação orçamentária
para execução da parceria.

8.5.2. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria (art. 25,
§5º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.5.3. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de
celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar
qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria,
sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração.

8.5.4. A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de
dirigentes, quando houver (art. 26, §5º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.6. Etapa 5: Publicação do extrato do termo de colaboração no Diário Oficial do
Município. O termo de colaboração somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação
do respectivo extrato no meio oficial de publicidade da administração pública (art. 38 da
Lei nº 13.019, de 2014).

9. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A
REALIZAÇÃO DO OBJETO

9.1. Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao
presente Edital são provenientes do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS.
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9.2. Os recursos destinados à execução das parcerias de que tratam este Edital são
provenientes do orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS.

9.3. Nas parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte
ao da seleção, o órgão ou a entidade pública municipal indicará a previsão dos créditos
necessários para garantir a execução das parcerias nos orçamentos dos exercícios seguintes
(art. 9º, §1º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

9.3.1. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura de cada
parcela da despesa, a ser transferida pela administração pública municipal nos exercícios
subsequentes, será realizada mediante registro contábil e deverá ser formalizada por meio
de certidão de apostilamento do instrumento da parceria, no exercício em que a despesa
estiver consignada (art. 24, parágrafo único, e art. 43, §1º, inciso II, ambos do Decreto nº
8.726, de 2016).

9.4. O valor total de recursos disponibilizados será de R$ 4.561.920,00 (Quatro milhões,
quinhentos e sessenta e um mil, novecentos e vinte reais) no exercício de 2019. Nos
casos das parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte
ao da seleção, a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias
será indicada nos orçamentos dos exercícios seguintes.

9.5. O exato valor a ser repassado será definido no termo de colaboração, observada a
proposta apresentada pela OSC selecionada.

9.6. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará
consonância com as metas da parceria, observado o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de
2014, e nos arts. 33 e 34 do Decreto nº 8.726, de 2016.

9.7. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com
recursos da parceria, a OSC deverá observar o instrumento de parceria e a legislação
regente, em especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº
13.019, de 2014, e nos arts. 35 a 42 do Decreto nº 8.726, de 2016. É recomendável a leitura
integral dessa legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que não
a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis.

9.8. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto,
sendo admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho (art. 46
da Lei nº 13.019, de 2014):
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a) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de
pessoal próprio da OSC, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com
pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais
encargos sociais e trabalhistas;

b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a
execução do objeto da parceria assim o exija;

c) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em
relação ao valor total da parceria (aluguel, telefone, assessoria jurídica, contador, água,
energia, dentre outros); e

d) aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do
objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos
referidos equipamentos e materiais.

9.9. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor
ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de
confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

9.10. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos,
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão
devolvidos à administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou
extinção da parceria, nos termos do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014.

9.11. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade
orçamentária e financeira, respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a
oportunidade e conveniência administrativas. A seleção de propostas não obriga a
administração pública a firmar o instrumento de parceria com quaisquer dos proponentes,
os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro.

10. CONTRAPARTIDA

10.1. Não será exigida qualquer contrapartida da OSC selecionada.

11. PRESTAÇÃO DE CONTAS

11.1 Procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria, pelo qual seja
possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e dos
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resultados previstos no plano de trabalho.

11.2 A organização da sociedade civil deve apresentar a prestação de contas no prazo
definido pelo Art. 69 da Lei Federal nº 13.019/2014, ou seja, no prazo de até 90 (noventa)
dias do término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, caso a parceria
exceda um ano, podendo esse prazo ser prorrogado, desde que devidamente justificado, por
até 30 (trinta) dias. Todos os documentos originais utilizados na prestação de contas devem
ser guardados pela organização pelo prazo de 10 (dez) anos.
A prestação de contas deverá ser protocolada junto ao Setor de Prestação de Contas desta
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania deverá possibilitar que o gestor
público avalie o cumprimento do objeto a partir de verificação se as metas previstas foram
alcançadas, apresentado os seguintes documentos:

a) Ofício de encaminhamento dirigido à Secretaria Municipal de Assistência Social e
Cidadania, contendo a indicação do número do Termo de Colaboração com a
Administração Pública e os documentos que estão sendo enviados;

b) Demonstrativo de receita e despesa;

c) Relação de pagamentos - Relatório de execução financeira, assinado pelo seu

representante legal e o contador responsável, com a descrição das despesas e

receitas realizadas, na hipótese de descumprimento de metas e resultados

estabelecidos no Plano de Trabalho. Nesse relatório (assinado pelo representante

legal da organização e pelo contador responsável) deve ser comprovada a relação

entre a movimentação dos recursos públicos e o pagamento das despesas. Os dados

financeiros devem demonstrar se há coerência entre as receitas previstas e as

despesas realizadas;

d) Notas fiscais e documentos comprobatórios de despesas - Cópia das notas e dos

comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, atesto,

dados da organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria;

e) Conciliação Bancária e Demonstrativo de Rendimentos - Extrato da conta bancária

específica abrangendo todo o período de vigência da parceria;

f) Relatório de Atendimento - Relatório de execução do objeto, elaborado pela
organização da sociedade civil, assinado pelo seu representante legal, que deverá
conter a descrição das atividades ou projetos desenvolvidos para a realização da
parceria e comparativo das metas propostas e dos resultados alcançados. Nele,
devem ser anexados todos os documentos que comprovem a realização das ações,
tais como: listas de presença, fotos, vídeos, etc;
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g) Declaração de guarda dos originais dos documentos que foram apresentados na
Prestação de Contas;

h) Cópia do Termo de Colaboração;
i) GFIP;
j) CNPJ;

(http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicit
acao.asp)

k) Certidão de regularidade municipal;
l) Certidão de regularidade do FGTS;

(https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/Crf/FgeCfSConsultaRegularidade.asp)

m) Certidão de regularidade fiscal estadual;
(http://efisco.sefaz.pe.gov.br/sfi_trb_gcc/PREmitirCertidaoRegularidadeFiscal)

n) Certidão negativa de débitos fiscais junto à Secretaria da Fazenda do Estado de
Pernambuco;
(http://efisco.sefaz.pe.gov.br/sfi_trb_gpf/PREmitirCertidaoNegativaNarrativaDebito
Fiscal)

o) Certidão negativa de débitos trabalhistas;
(http://www.tst.jus.br/certidao)

p) Certidão de inidoneidade do governo federal;
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/?cpfCnpj=35474949000108&nome=
&tipoSancao=)

q) Certidão conjunta positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos
federais e a dívida ativa da união;
(http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/
InformaNICertidao.asp?Tipo=1)

12. DO PRAZO DE EXECUÇÃO

12.1. O projeto deverá ter como prazo de execução inicial a data de 01 de Janeiro de 2019 e
término em 31 de dezembro de 2019.

12.2. Os termos de colaboração poderão ser prorrogados pelo prazo de até 05 anos, com
término máximo em 31 de dezembro de 2024, mediante termos aditivos celebrados
anualmente, com a respectiva entrega da documentação exigida inicialmente.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. O presente Edital será divulgado no Diário Oficial do Município, constante no sítio
eletrônico oficial da Prefeitura do Jaboatão dos Guararapes na internet

(www.jaboatao.pe.gov.br), com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das
propostas, contado da data de publicação do Edital.
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13.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10
(dez) dias da data-limite para envio das propostas, de forma eletrônica, pelo e-mail
edital2018.semasc@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço
informado no subitem 7.4.2 deste Edital. A resposta às impugnações caberá à Comissão de
Seleção.

13.2.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital
e de seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 10 (dez) dias da
data-limite para envio da proposta, exclusivamente de forma eletrônica, pelo e-mail:
edital2018.semasc@gmail.com. Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de
Seleção.

13.2.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos
autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado.

13.2.3. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de
esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original,
alterando‐se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a
formulação das propostas ou o princípio da isonomia.

13.3. A Prefeitura Municipal do Jaboatão dos Guararapes resolverá os casos omissos e as
situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios
que regem a administração pública.

13.4. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou
anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a
indenização ou reclamação de qualquer natureza.

13.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas
e dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá
acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas
cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do
cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade
ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento,
rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de
2014.

13.6. A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar
deste Chamamento Público.
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13.7. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas
correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das
entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte
da administração pública.

13.8. O presente Edital terá vigência de 60 meses a contar de 01 de Janeiro de 2019,
devendo ou não ser renovado a cada 12 meses, com prazo máximo de vigência até 31 de
dezembro de 2024.

13.9. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:

Anexo I – Detalhamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento De Vínculos;

Anexo II – Detalhamento do Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e
Adolescentes e Pessoas Idosas;

Anexo III – Detalhamento do Serviço de Proteção Especial para Pessoas com Deficiência e
Suas Famílias;

Anexo IV – Declaração de Ciência e Concordância;

Anexo V – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais;

Anexo VI – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes
da OSC;

Anexo VII – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;

Anexo VIII – Declaração de Contrapartida;

Anexo IX – Modelo de Plano de Trabalho;

Anexo X – Declaração de que não emprega menores de 18 (Dezoito) anos;

Anexo XI - Minuta do Termo de Colaboração.

Jaboatão dos Guararapes - PE, ______ de Setembro de 2018.
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_______________________________________
Mariana Inojosa de Medeiros A. Lima

Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania
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LOGOMARCA DA INSTITUIÇÃO

ANEXO I

- SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS – SCFV
PARA CRIANÇAS DE ATÉ 6 ANOS, PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE 7 A
12 ANOS, PARA ADOLESCENTES DE 13 A 17 ANOS E PARA PESSOAS IDOSAS
ACIMA DE 60 ANOS.

1. UNIDADE CONVENENTE: Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania –
SEMASC

2. OBJETO: Constitui-se objeto do presente Termo de Colaboração o chamamento de
Organizações da Sociedade Civil - OSC de assistência social, regularmente constituídas,
inscritas no CMAS, e no CMDDCA-JG quando concorrer a serviços que atendam crianças
e adolescentes, interessadas em participar de seleção das melhores propostas de execução
indireta dos SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, na
modalidade de SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS,
para atender indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade e risco social no
Município do Jaboatão dos Guararapes/PE, para posterior formalização de Termo de
Colaboração, financiado com recursos alocados na unidade orçamentária do Fundo
Municipal da Assistência Social, vinculado a Secretaria Municipal de Assistência Social e
Cidadania – SEMASC.

3. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO E QUANTITATIVOS:

3.1. DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE
VÍNCULOS – SCFV NO TERRITÓRIO:
Lote Regional Faixa Etária Grupos Meta
01 01 Idosos 02 60
02 02 Até 6 anos 04 120
03 02 13 a 17 anos 02 60
04 02 Idosos 02 60
05 02 Idosos 02 60
06 02 Idosos 04 120
07 03 7 a 12 anos 02 60
08 03 Idosos 02 60
09 04 Até 6 anos 04 120
10 04 7 a 12 anos 02 60
11 04 13 a 17 anos 01 30
12 04 Idosos 02 60
13 05 Até 6 anos 02 60
14 05 13 a 17 anos 02 60
15 05 Idosos 04 120
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16 05 Idosos 02 60
17 06 Até 6 anos 02 60
18 06 Até 6 anos 04 120
19 06 7 a 12 anos 04 120
20 06 7 a 12 anos 02 60
21 06 13 a 17 anos 02 60
22 06 Idosos 03 90
23 06 Idosos 04 120
24 06 Idosos 02 60
25 06 Idosos 02 60
26 07 Até 6 anos 02 60
27 07 Idosos 04 120
TOTAL 70 2.040

3.1.1. Cada grupo de SCFV será formado por no mínimo 15 (quinze) indivíduos e no
máximo de 30 (trinta) indivíduos.

3.2. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO:

Serviço realizado em grupos, organizado a partir de percursos, de modo a garantir
aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo com o seu ciclo de vida, a fim de
complementar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de situações de risco
social. Forma de intervenção social planejada que cria situações desafiadoras, estimula e
orienta os usuários na construção e reconstrução de suas histórias e vivências individuais e
coletivas, na família e no território.
Organiza-se de modo a ampliar trocas culturais e de vivências, desenvolver o sentimento de
pertença e de identidade, fortalecer vínculos familiares e incentivar a socialização e a
convivência comunitária. Possui caráter preventivo e proativo, pautado na defesa e
afirmação dos direitos e no desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas
ao alcance de alternativas emancipatórias para o enfrentamento da vulnerabilidade social.
Deve prever o desenvolvimento de ações intergeracionais e a heterogeneidade na
composição dos grupos por sexo, presença de pessoas com deficiência, etnia, raça, entre
outros. Possui articulação com o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família
(PAIF), de modo a promover o atendimento das famílias dos usuários destes serviços,
garantindo a matricialidade sociofamiliar da política de assistência social.

3.3. FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO:

Cada grupo terá uma carga horária compatível com a faixa etária: De até 6 anos serão 16
(dezesseis) horas semanais, divididas em 4 encontros por semana em 1(um) turno de
04(quatro) horas cada; De 7 a 12 anos e de 13 a 17 anos, uma carga horária de 8 (oito)
horas semanais, divididas em dois encontros por semana em 01(um) turno de 04(quatro)
horas cada; para os idosos a carga horária serão 04(quatro) horas semanais, sendo um
encontro por semana. Em todas as faixas etárias é necessário garantir 12 (doze) horas
mensais, sem atendimento, para a equipe técnica elaborar, organizar e participar de
atividades de planejamento, avaliação, formação e encaminhamento intersetorial.
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3.4. OBJETIVOS ESPECÍFICOS DO SERVIÇO:

3.4.1. PARA CRIANÇAS DE ATÉ 6 ANOS:
- Complementar as ações de proteção e desenvolvimento das crianças e o fortalecimento
dos vínculos familiares e sociais;
- Assegurar espaços de convívio familiar e comunitário e o desenvolvimento de relações de
afetividade e sociabilidade;
- Fortalecer a interação entre crianças do mesmo ciclo etário;
- Valorizar a cultura de famílias e comunidades locais, pelo resgate de seus brinquedos e
brincadeiras e a promoção de vivências lúdicas;
- Desenvolver estratégias para estimular e potencializar recursos de crianças com
deficiência e o papel das famílias e comunidade no processo de proteção social;
- Criar espaços de reflexão sobre o papel das famílias na proteção das crianças e no
processo de desenvolvimento infantil.

3.4.2. PARA CRIANÇAS DE 7 ANOS A 12 ANOS
- Complementar as ações da família e da comunidade na proteção e no desenvolvimento de
crianças e no fortalecimento dos vínculos familiares e sociais;
- Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e para o
desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo;
- Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural de crianças, bem
como estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e propiciar sua
formação cidadã;
- Estimular a participação na vida pública do território e desenvolver competências para a
compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo;
- Contribuir para a inserção, reinserção e permanência no sistema educacional.

3.4.3. PARA ADOLESCENTES DE 13 ANOS A 17 ANOS
- Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural dos adolescentes,
bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e
propiciar sua formação cidadã;
- Propiciar vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social;
- Estimular a participação na vida pública do território e desenvolver competências para a
compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo;
- Possibilitar o reconhecimento do trabalho e da educação como direito de cidadania e
desenvolver conhecimentos sobre o mundo do trabalho e competências específicas básicas;
- Contribuir para a inserção, reinserção e permanência do adolescente no sistema
educacional.

3.4.4. PARA IDOSOS COM IDADE ACIMA DE 60 ANOS
- Contribuir para um processo de envelhecimento ativo, saudável e autônomo;
- Assegurar espaço de encontro para os idosos e encontros intergeracionais de modo a
promover a sua convivência familiar e comunitária;
- Detectar necessidades e motivações e desenvolver potencialidades e capacidades para
novos projetos de vida;
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- Propiciar vivências que valorizam as experiências e que estimulem e potencializem a
condição de escolher e decidir, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia e
protagonismo social dos usuários.

3.5. USUÁRIOS DO SERVIÇO E PRINCIPAIS ATIVIDADES:

3.5.1. CRIANÇAS DE ATÉ 6 ANOS, EM ESPECIAL:
- Crianças com deficiência, com prioridade para as beneficiárias do BPC;
- Crianças cujas famílias são beneficiárias de programas de transferência de renda;
- Crianças encaminhadas pelos serviços da Proteção Social Especial;
- Crianças residentes em territórios com ausência ou precariedade na oferta de serviços e
oportunidades de convívio familiar e comunitário;
- Crianças que vivenciam situações de fragilização de vínculos.

3.5.1.1 ATIVIDADES PARA CRIANÇAS ATÉ 6 ANOS:
Brincadeiras orientadas, populares, adivinhação, contação de histórias, desenho, pintura,
modelagem, colagem, teatro de fantoche, canto, dançar, atividades esportivas, jogos,
atividades de cuidado pessoal e higienização, passeios socioeducativos, participação em
eventos de defesa dos direitos das crianças e previstas nas orientações técnicas do serviço
para essa faixa etária.

3.5.2. CRIANÇAS DE 7 ANOS A 12 ANOS, EM ESPECIAL:
- Crianças pertencentes às famílias beneficiárias ou com perfil de renda para participar dos
programas de transferência de renda;
- Crianças egressas ou em cumprimento de medidas protetivas;
- Crianças em situação de trabalho infantil ou egressas ou vinculadas a programas de
combate à violência e ao abuso e à exploração sexual;
- Criança com vulnerabilidade que diz respeito às pessoas com deficiência;
- Criança fora da escola;
- Criança em situação de isolamento ou acolhimento institucional;
- Criança com vivência de violência e, ou negligência;
- Criança em situação de rua.

3.5.2.1 ATIVIDADES PARA CRIANÇAS DE 7 A 12 ANOS:
Oficinas de Cidadania e várias linguagens culturais, esportivas e de comunicação,
brincadeiras orientadas, dinâmicas de grupo, produção coletiva, jogos, elaboração de texto,
leitura, pesquisa, desenvolvimento de ações comunitárias, passeios socioeducativos,
participação em eventos e espaços de defesa dos direitos das crianças, as previstas nas
orientações técnicas do serviço para essa faixa etária e proposta pedagógica municipal
“Brincando e Protegendo”.

3.5.3. ADOLESCENTES DE 13 ANOS A 17 ANOS, EM ESPECIAL:
- Adolescentes pertencentes às famílias beneficiárias de programas de transferência de
renda;



34

Minuta de Edital de Chamamento Público para Termo de Colaboração
Objetivo: Seleção de Organização da Sociedade Civil

- Adolescentes egressos de medida socioeducativa de internação ou em cumprimento de
outras medidas socioeducativas em meio aberto, conforme disposto na Lei nº 8.069, de 13
de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA);
- Adolescentes em situação de trabalho infantil ou egressos ou vinculados a programas de
combate à violência e ao abuso e à exploração sexual;
- Adolescentes de famílias com perfil de renda de programas de transferência de renda;
- Adolescentes com vulnerabilidade que diz respeito às pessoas com deficiência;
- Adolescentes fora da escola ou com defasagem escolar superior a 2 anos;
- Adolescentes em situação de isolamento ou acolhimento institucional;
- Adolescentes com vivência de violência e/ou negligência;
- Adolescentes em situação de rua.

3.5.3.1. ATIVIDADES PARA ADOLESCENTES DE 13 A 17 ANOS:
Oficinas de cidadania e de várias linguagens culturais, esportivas e de comunicação,
dinâmicas e debate em grupo, produção coletiva, jogos, elaboração de texto e mapas, leitura,
pesquisa, desenvolvimento de ações comunitárias, passeios socioeducativos, construção de
projeto de orientação profissional, participação em grupos, eventos e espaços de defesa dos
direitos dos adolescentes e jovens, curso básico de informática, as previstas nas orientações
técnicas do serviço para essa faixa etária e proposta pedagógica municipal “ConJovem
Jaboatão”.

3.5.4. IDOSOS COM IDADE ACIMA DE 60 ANOS, EM ESPECIAL:
- Idosos beneficiários do Benefício de Prestação Continuada;
- Idosos de famílias beneficiárias de programas de transferência de renda;
- Idosos com vivências de isolamento por ausência de acesso a serviços e oportunidades de
convívio familiar e comunitário e cujas necessidades, interesses e disponibilidade indiquem
a inclusão no serviço;
- Idosos em situação de isolamento ou acolhimento institucional;
- Idosos com vivência de violência e/ou negligência;
- Idosos em situação de rua.

3.5.4.1. ATIVIDADES PARA IDOSOS COM IDADE ACIMA DE 60 ANOS:
Oficinas de Cidadania e várias linguagens culturais, esportivas e de comunicação,
atividades manuais, geradoras de renda, fortalecedoras da espiritualidade, dinâmicas de
grupo, produção coletiva, jogos, pesquisa, desenvolvimento de ações comunitárias, passeios
socioeducativos, participação em eventos e espaços de defesa dos direitos dos idosos, as
previstas nas orientações técnicas do serviço para essa faixa etária.

4. FORMA DE ACESSO AO SCFV:

Demanda encaminhada e/ou validada pelo CRAS de referência.

5. PRODUTOS:

5.1. Os produtos serão entregues ao final de cada trimestre e a eles está vinculada a
liberação das parcelas de recursos do projeto;
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5.2. São produtos desse serviço;
a) 1º Trimestre: Fichas de inscrição de usuários, Ficha de Perfil Social dos Grupos, Ficha
de Perfil Cultural dos Grupos, Relatório Trimestral (de acordo com modelo da SEMASC),
CD com fotos das atividades realizadas e Prestação de Contas do Trimestre;
b) 2º Trimestre: Relatório Trimestral (de acordo com modelo da SEMASC), CD com fotos
das atividades realizadas e Prestação de Contas do Trimestre;
c) 3º Trimestre: Relatório Trimestral (de acordo com modelo da SEMASC), CD com fotos
das atividades realizadas e Prestação de Contas do Trimestre;
d) 4º Trimestre: Relatório Anual (de acordo com modelo da SEMASC), CD com fotos das
atividades realizadas e Prestação de Contas do Trimestre.

6. ESPAÇO FÍSICO E PROVISÕES

A estruturação física do serviço deverá seguir os padrões discriminados neste item e
assegurar identificação visual da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania
(SEMASC). A sede do serviço deverá contemplar:
a) Sala(s) de atendimento individualizado: ambiente(s) que deve(m) garantir a privacidade
do atendimento prestado aos usuários e o estabelecimento de vínculos de confiança com os
profissionais do serviço;
b) Sala(s) de atividades coletivas e comunitárias: espaço destinado à realização de
atividades grupais, tendo uso múltiplo, com capacidade para 30 usuários;
c) Espaço aberto para atividades lúdicas e esportivas, em instalações próprias ou cedidas;
d) Cozinha, despensa e refeitório: espaço para organização e elaboração das refeições e
lanches a serem oferecidos no decorrer de atividades com os participantes do SCFV;
e) Instalações sanitárias exclusivas e adequadas à faixa etária com separação de uso
feminino e masculino;
f) Acessibilidade em todos seus ambientes para pessoas com deficiência;
g) Iluminação e ventilação adequadas;
h) Limpeza e conservação do espaço.

6.1. PROVISÕES INSTITUCIONAIS E MATERIAIS

O Serviço deve contar com estrutura adequada ao atendimento dos usuários, por meio das
organizações da sociedade civil, elementos de contrapartida para aquisições e reposições
que assegurem a qualidade no atendimento. O serviço deverá disponibilizar:

a) Alimentação:
A alimentação oferecida aos usuários do serviço deverá ser balanceada e em condições
higiênicas, sanitárias e adequadas, que atendam ao conceito de Segurança Alimentar e
Nutricional, ou seja, com alimentos em quantidade e qualidade suficientes, respeitando a
diversidade cultural, social e econômica.
O cardápio, conjunto de preparações culinárias, deverá contemplar hábitos sadios,
preferências alimentares e necessidades nutricionais dos usuários, segundo a faixa etária e o
tempo de permanência no serviço.
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Podemos sintetizar o planejamento do cardápio num esquema alimentar, isto é, uma relação
de alimentos que deve compor cada refeição diariamente.

6.1.1 ESQUEMA ALIMENTAR
Almoço ou Jantar:
Arroz ou macarrão em diversas preparações. Feijão ou outra leguminosa (fava, ervilha,
lentilha, grão de bico, entre outros). Carnes de todos os tipos ou ovos. Guarnição –
hortaliças refogadas ou cozidas em diversas preparações. Salada – de preferência alimentos
crus. Sobremesa – doce ou preferencialmente fruta.

Café da Manhã ou Lanche:
Leite ou derivados com enriquecedor (café, chocolate, frutas, cereais integrais entre outros).
Pães, biscoitos, torradas, bolos entre outros com enriquecedor (manteiga, geleia, queijos,
patês, frios entre outros). Fruta ou Suco Natural.
O serviço deverá manter afixado em local visível o cardápio semanal.

6.2. EQUIPAMENTOS

a) Mobiliários compatíveis com o atendimento proposto;
b) Materiais socioeducativos: artigos pedagógicos, lúdicos, culturais, esportivos, vídeos,
cartazes, livros, brinquedos, dentre outros;
c) Arquivo com fichas de inscrição dos usuários, plano de trabalho, relatórios, e
planejamento mensal.

7. QUADRO DE RECURSOS HUMANOS BÁSICO

FUNÇÃO e
ESPECIFICAÇÃO

CARGA HORÁRIA
SEMANAL

QUANTIDA-
DE

ATRIBUIÇÕES

Coordenador(a)

Profissional de nível
superior, com
experiência mínima
de 1 ano em
coordenação de
projetos sociais

De acordo com o
atendimento

01 - Coordenar a execução do Projeto;
- Facilitar o planejamento mensal de atividades
com a equipe;
- Monitorar e avaliar com a equipe a execução
das atividades e os resultados alcançados;
- Elaborar os relatórios trimestral e anual;
- Organizar a prestação de contas do projeto;
- Entregar toda documentação solicitada pela
SEMASC e órgãos de controle, de acordo com
os prazos estabelecidos;
- Realizar articulação interinstitucional com os
membros da rede Socioassistencial e serviços
públicos do território;
- Representar a OSC junto ao CRAS e a
SEMASC;
- Participar das formações para gestores
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promovidas e/ou articuladas pela equipe da
SEMASC;
- Participar dos encontros da rede
socioassistencial do território;
- Notificar aos órgãos competentes os casos de
violações de direito identificados com os
usuários;
- Buscar dar visibilidade as ações do Projeto.

Educador(a) Social

Profissional de nível
médio com
experiência mínima
de 2 anos como
Educador(a) Social
ou função correlata

De acordo com o
atendimento

01 para cada 2
grupos
(na faixa
etária de Até
6 anos, 1 por
grupo)

- Realizar a pré-inscrição de usuários;
- Organizar e acompanhar o grupo em todas as
atividades;
- Facilitar oficinas temáticas de cidadania;
- Articular atividades junto à rede
socioassistencial;
- Participar das formações para Educadores
Sociais promovidas e/ou articuladas pela
equipe da SEMASC;
- Identificar fragilidades de vínculos, violações
de direito e potencialidades dos usuários;
- Encaminhar as demandas dos usuários junto
a Coordenação do projeto e Técnico Social do
CRAS;
- Manter contato com o Técnico Social do
CRAS no território;
- Elaborar o planejamento mensal de suas
atividades;
- Realizar registro de freqüência de usuário,
relato de atividades e seus respectivos
resultados;
- Mobilizar os familiares dos usuários para as
atividades com o CRAS;
- Acompanhar os representantes dos usuários
nas atividades de participação social.

Oficineiro(a)
Cultural/Esportivo

Profissional de nível
médio com
experiência mínima
de 2 anos como
oficineiro(a) ou
função correlata

De acordo com o
atendimento

01 para cada 4
grupos

- Organizar e acompanhar o grupo nas
atividades de sua responsabilidade;
- Facilitar oficinas culturais e/ou esportivas;
- Articular atividades e a participação de
usuários junto a grupos e eventos culturais
e/ou esportivos;
- Participar das formações para Educadores
Sociais promovidas e/ou articuladas pela
equipe da SEMASC;
- Identificar fragilidades de vínculos, violações
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de direito e potencialidades dos usuários;
- Encaminhar as demandas dos usuários junto
ao Educador Social;
- Elaborar o planejamento mensal de suas
atividades;
- Realizar registro de freqüência de usuário,
relato de atividades e seus respectivos
resultados.

7.1 Caso na equipe tenha algum voluntário, a organização deverá apresentar Termo de
Voluntariado assinado e de acordo com a legislação própria.

8. AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS

Garantir as seguranças de acolhida, de convívio familiar e comunitário, de desenvolvimento
da autonomia, de acordo com a Tipificação dos Serviços Socioassistenciais (Resolução
CNAS 109/2009).

9. INDICADORES DE AVALIAÇÃO DO SERVIÇO

- Entrega dos produtos de cada trimestre - Meta: 100%;
- Percentual de usuários inscritos no serviço - Meta: Igual ou Superior a 80%;
- Percentual de usuários, em situação prioritária, inscritos no serviço - Meta: Igual ou
Superior a 50%;
- Percentual de frequência dos usuários no trimestre, inscritos no serviço - Meta: Igual ou
Superior a 70%;
- Percentual de ações realizadas, previstas no plano de trabalho - Meta: Igual ou Superior
a 70%;
- Percentual de resultados esperados, previstos no plano de trabalho, alcançados - Meta:
Igual ou superior a 70%;
- Percentual de participação de representantes da organização em: Reunião da Rede
Socioassistencial, Formação de Gestores dos Projetos, Formação de Educadores Sociais
dos Projetos - Meta: Igual ou superior a 70%;
- Percentual de participação de representantes dos usuários do Projeto nos Fóruns
Municipais de Usuários de mesma faixa etária - Meta: Igual ou superior a 70%;

10. CADASTRO DOS USUÁRIOS

A OSC deverá cadastrar e manter atualizado os dados dos usuários do SCFV nos
instrumentais instituídos e disponibilizados pela SEMASC, deixando disponível ao CRAS
do território, como forma de acesso à identificação das necessidades destes usuários, a
produção de informações e a realização de acompanhamento do trabalho social, conforme
preconiza a Política Nacional de Assistência Social, na perspectiva do SUAS.
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11. RELAÇÃO COM O CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL –
CRAS

A OSC executora indireta do SCFV deverá estar em permanente articulação com o Centro
de Referência da Assistência Social – CRAS, contribuindo no processo de mobilização das
famílias, objetivando a resolutividade das necessidades apresentadas pelos usuários e suas
respectivas famílias, além de mantê-lo informado mensalmente quanto ao número de vagas
disponíveis para atendimento e complementação de metas.

12. INSERÇÃO NO TERRITÓRIO, TRABALHO EM REDE E AÇÃO
INTEGRADA

A OSC executora indireta do SCFV deverá integrar, juntamente com o CRAS, a articulação
com a rede de proteção social do território, na perspectiva da intersetorialidade, visando o
fortalecimento familiar e a sustentabilidade das ações desenvolvidas, de forma a superar as
condições de vulnerabilidade.

13. ATRIBUIÇÕES DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL - OSC

a) Executar as atividades previstas no Plano de Trabalho, mantendo a qualidade e
compromisso com os resultados a serem alcançados;

b) Disponibilizar espaço e todo o mobiliário e equipamentos necessários para a
realização das atividades previstas;

c) Fornecer alimentação saudável e nutritiva, a cada um dos usuários em atendimento, de
acordo com as exigências/especificidades de cada faixa etária;

d) Nos serviços e materiais de divulgação e publicidade, a organização deverá utilizar as
logomarcas do Conselho Municipal de Assistência Social e Governo Municipal.
Assim como deverá manter placa de identificação no espaço físico do serviço;

e) Garantir a formação continuada dos profissionais responsáveis pelo atendimento e
gestão do projeto;

f) Entregar ficha de inscrição dos usuários, e trimestralmente relatório técnico de
atividades, listas de frequência mensal, de acordo com modelos da SEMASC e CD
com fotos das atividades;

g) Prestar contas dos valores das parcelas de acordo com as orientações da legislação
vigente e os modelos da SEMASC, para gerar o repasse das parcelas posteriores;

h) Participar dos encontros da rede socioassistencial do território e apoiar as ações do
CRAS com as famílias dos usuários atendidos;

i) Cumprir todas as orientações técnicas do serviço e manter arquivadas as informações
dos usuários e do atendimento por até 5 anos.
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14. DA FORMA DE REPASSE DOS RECURSOS

14.1. O repasse de recursos será realizado, pelo FMAS à OSC, a título de reembolso, no
valor de:

Lote Grupos Meta Valor Trimestral
por Lote (R$)

Valor Total
por Lote (R$)

01 02 60 9.000,00 36.000,00
02 04 120 18.000,00 72.000,00
03 02 60 9.000,00 36.000,00
04 02 60 9.000,00 36.000,00
05 02 60 9.000,00 36.000,00
06 04 120 18.000,00 72.000,00
07 02 60 9.000,00 36.000,00
08 02 60 9.000,00 36.000,00
09 04 120 18.000,00 72.000,00
10 02 60 9.000,00 36.000,00
11 01 30 4.500,00 18.000,00
12 02 60 9.000,00 36.000,00
13 02 60 9.000,00 36.000,00
14 02 60 9.000,00 36.000,00
15 04 120 18.000,00 72.000,00
16 02 60 9.000,00 36.000,00
17 02 60 9.000,00 36.000,00
18 04 120 18.000,00 72.000,00
19 04 120 18.000,00 72.000,00
20 02 60 9.000,00 36.000,00
21 02 60 9.000,00 36.000,00
22 03 90 13.500,00 54.000,00
23 04 120 18.000,00 72.000,00
24 02 60 9.000,00 36.000,00
25 02 60 9.000,00 36.000,00
26 02 60 9.000,00 36.000,00
27 04 120 18.000,00 72.000,00
TOTAL 70 2.040 306.000,00 1.224.000,00

14.2. Os valores para execução do projeto são calculados a partir de per capta de R$ 50,00
mensais por usuário atendido. No início do primeiro trimestre, será repassado o valor
correspondente à quantidade de meta pactuada, a primeira parcela referente a 25% do valor
total do projeto, sem apuração do atendimento. A partir do segundo trimestre o repasse dos
recursos será calculado pela quantidade de atendimento de usuários vinculados ao SISC,
inclusive o percentual das metas do público prioritário, de acordo com orientações técnicas
do serviço (Portaria MDS 134/2013), e estará condicionado à entrega da prestação de
contas do trimestre anterior e à entrega do registro da frequência dos usuários no SCFV até
o primeiro dia útil de cada trimestre.

14.3. O repasse está condicionado a saldo prévio no Fundo Municipal de Assistência Social
oriundo de repasse do Fundo Nacional da Assistência Social para esse fim.
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15. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

15.1. VALOR ESTIMADO: R$ 1.224.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) sendo o
valor trimestral de R$ 306.000,00 (trezentos e seis mil reais). Para execução indireta do
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos dos 27 (vinte e sete) lotes
disponíveis no item 3.1 deste anexo, no prazo definido no presente edital, com recursos
alocados no Fundo Municipal de Assistência Social, repassados do Fundo Nacional de
Assistência Social.
15.2. Unidade Orçamentária 603 – Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS;
Projeto Atividade 2265-PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA; Elemento de Despesa
3.3.90.00- Outras Despesas Correntes; Fonte 44 – Recursos provenientes do Fundo
Nacional de Assistência Social – FNAS.

15.3. BLOQUEIO
Informamos que a previsão dos recursos orçamentários, para pagamento do objeto no
exercício financeiro em curso, está bloqueada, no valor de R$ 1.224.000,00 (um milhão e
duzentos e vinte quatro mil reais).

16. DISPOSIÇÕES FINAIS:

16.1. Cada organização da sociedade civil, socioassistencial, poderá pactuar mais de 01
(Um) lote dos serviços descritos no item 3.1 deste anexo, desde que comprove sua
capacidade para tal fim.
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LOGOMARCA DA INSTITUIÇÃO

ANEXO II

- ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES E
PESSOAS IDOSAS

1. UNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: Secretaria Municipal de
Assistência Social e Cidadania - SEMASC

2. OBJETO: Constitui objeto desta Chamada Pública a seleção pública de organizações da
sociedade civil, de assistência social, para a execução indireta do SERVIÇO DE
ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL, garantindo qualificação/ampliação da oferta do
Serviço nas modalidades e condições estabelecidas neste Anexo 2 deste Edital.

3. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO, OBJETIVOS E QUANTITATIVOS

3.1. OBJETIVOS GERAIS:
- Acolher e garantir proteção integral;
- Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e
ruptura de vínculos;
- Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais;
- Possibilitar a convivência comunitária;
- Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de Garantia de
Direitos e às demais políticas públicas setoriais;
- Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades
para que os indivíduos façam escolhas com autonomia;
- Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacional, internas e
externas, relacionando-as a interesses, vivências, desejos e possibilidades do público.

3.2. DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL:

Lote Regional Faixa Etária Meta
01 - Crianças e Adolescentes Até 20
02 - Crianças e Adolescentes Até 20
03 - Crianças e Adolescentes Até 20
04 - Pessoas Idosas Até 20
05 - Pessoas Idosas Até 20
06 - Pessoas Idosas Até 20
07 - Pessoas Idosas Até 20

Observação: A instituição poderá concorrer a mais de um lote, desde que comprovada sua
capacidade institucional (técnica e infraestrutura) para atendimento qualificado às metas
ampliadas.
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3.3. DESCRIÇÃO ESPECÍFICA DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES:

Acolhimento provisório e excepcional para crianças e adolescentes de ambos os
sexos, inclusive crianças e adolescentes com deficiência, sob medida de proteção (Art. 98
do Estatuto da Criança e do Adolescente) e em situação de risco pessoal e social, cujas
famílias ou responsáveis encontrem- -se temporariamente impossibilitados de cumprir sua
função de cuidado e proteção.

As unidades não devem distanciar-se excessivamente, do ponto de vista geográfico
e socioeconômico, da comunidade de origem das crianças e adolescentes atendidos. Grupos
de crianças e adolescentes com vínculos de parentesco – irmãos, primos, etc., devem ser
atendidos na mesma unidade. O acolhimento será feito até que seja possível o retorno à
família de origem (nuclear ou extensa) ou colocação em família substituta. O serviço
deverá ser organizado em consonância com os princípios, diretrizes e orientações do
Estatuto da Criança e do Adolescente e das “Orientações Técnicas: Serviços de
Acolhimento para Crianças e Adolescentes”. O serviço de acolhimento institucional para
crianças e adolescentes será desenvolvido na modalidade de atendimento em unidade
institucional semelhante a uma residência, destinada ao atendimento de grupos de até 20
crianças e/ou adolescentes. Nessa unidade é indicado que os educadores/ cuidadores
trabalhem em turnos fixos diários, a fim de garantir estabilidade das tarefas de rotina diárias,
referência e previsibilidade no contato com as crianças e adolescentes. Deverá contar com
espaço específico para acolhimento imediato e emergencial, com profissionais preparados
para receber a criança/adolescente, em qualquer horário do dia ou da noite, enquanto se
realiza um estudo diagnóstico detalhado de cada situação para os encaminhamentos
necessários.

3.3.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS DO SERVIÇO:
- Preservar vínculos com a família de origem, salvo determinação judicial em contrário;
- Desenvolver com crianças e adolescentes, condições para a independência e o
autocuidado.

3.3.2 USUÁRIOS DO SERVIÇO:
Crianças e adolescentes, entre 0 e 18 anos incompletos, inclusive com deficiência, de
ambos os sexos. CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO: por determinação do Poder
Judiciário ou por requisição do Conselho Tutelar. Nesse caso, a autoridade competente
deverá ser comunicada, conforme previsto no Artigo 93 do Estatuto da Criança e do
Adolescente.

3.4. DESCRIÇÃO ESPECÍFICA DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
PARA PESSOAS IDOSAS:
Acolhimento para idosos com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes e/ou com
diversos graus de dependência. A natureza do acolhimento deverá ser provisória e
excepcionalmente, de longa permanência quando esgotadas todas as possibilidades de
autossustento e convívio com os familiares. É previsto para idosos que não dispõem de
condições para permanecer com a família, com vivência de situações de violência e
negligência, em situação de rua e de abandono, com vínculos familiares fragilizados ou
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rompidos. Idosos com vínculo de parentesco ou afinidade – casais, irmãos, amigos, etc.,
devem ser atendidos na mesma unidade. Preferencialmente, deve ser ofertado aos casais de
idosos o compartilhamento do mesmo quarto. Idosos com deficiência devem ser incluídos
nesse serviço, de modo a prevenir práticas segregacionistas e o isolamento desse segmento.
O serviço de acolhimento institucional para idosos será desenvolvido na modalidade de
atendimento em unidade institucional com característica domiciliar que acolhe idosos com
diferentes necessidades e graus de dependência. Deve assegurar a convivência com
familiares, amigos e pessoas de referência de forma contínua, bem como o acesso às
atividades culturais, educativas, lúdicas e de lazer na comunidade. A capacidade de
atendimento das unidades deve seguir as normas da Vigilância Sanitária, devendo ser
assegurado o atendimento de qualidade, personalizado, com até quatro idosos por quarto.

3.4.1. OBJETIVOS ESPECÍFICOS DO SERVIÇO:
- Incentivar o desenvolvimento do protagonismo e de capacidades para a realização de
atividades da vida diária;
- Desenvolver condições para a independência e o autocuidado;
- Promover o acesso à renda;
- Promover a convivência mista entre os residentes de diversos graus de dependência.

3.4.2 USUÁRIOS DO SERVIÇO:
Pessoas idosas, a partir de 60 anos, inclusive com deficiência, de ambos os sexos.
CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO: CREAS, demais serviços socioassistenciais,
Ministério Público ou Poder Judiciário.

4. FUNCIONAMENTO/PROVISÕES:
Atendimento na modalidade acolhimento institucional, com período de funcionamento 24
horas (ininterrupto), com abrangência municipal.

4.1. AMBIENTE FÍSICO:
Espaço para moradia, endereço de referência, condições de repouso, espaço de estar e
convívio, guarda de pertences, lavagem e secagem de roupas, banho e higiene pessoal,
vestuário e pertences. Acessibilidade de acordo com as normas da ABNT.
Os aspectos físicos do serviço de acolhimento institucional deverá estar localizado
fisicamente em áreas residenciais, sem distanciar-se excessivamente, do ponto de vista
socioeconômico, da realidade de origem dos usuários. Deve funcionar em construção
destinada a uso residencial, seguindo o padrão arquitetônico das demais residências da
comunidade na qual estiver inserido. Deve-se evitar a instalação de placas indicativas da
natureza institucional do equipamento.

4.1.1 Infraestrutura e espaços mínimos sugeridos:
Cômodo Características
Quartos Cada quarto deverá ter dimensão suficiente para acomodar as camas /

berços / beliches dos usuários e para a guarda dos pertences pessoais
de cada usuário de forma individualizada (armários, guarda-roupa,
etc.);
Nº recomendado de usuários por quarto: até 4 por quarto,
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excepcionalmente, até 6 por quarto, quando esta for a única
alternativa para manter o serviço em residência inserida na
comunidade;
Metragem sugerida: 2,25 m² para cada ocupante.

Sala de estar
ou similar

Com espaço suficiente para acomodar o número de usuários atendido
pelo equipamento e os educadores/cuidadores;
Com espaço suficiente para acomodar o número de usuários atendido
pelo equipamento e os educadores/cuidadores;
Metragem sugerida: 1,00 m² para cada ocupante.

Sala de jantar /
copa

Com espaço suficiente para acomodar o número de usuários atendido
pelo equipamento e os cuidadores/educadores;
Pode tratar-se de um cômodo independente, ou estar anexado a outro
cômodo (ex. à sala de estar ou à cozinha);
Metragem sugerida: 1,00 m² para cada ocupante.

Ambiente para
estudo/ leitura

Poderá haver espaço específico para esta finalidade ou, ainda, ser
organizado em outros ambientes (quarto, copa) por meio de espaço
suficiente e mobiliário adequado, quando o número de usuários não
inviabilizar a realização de atividade de estudo/leitura.

Banheiro Instalações sanitárias exclusivas e adequadas para os usuários
acolhidos, observado faixa etária e separação de uso feminino e
masculino;
Deve haver 1 lavatório, 1 vaso sanitário e 1 chuveiro para até 6 (seis)
usuários;
Pelo menos um dos banheiros deverá ser adaptado a pessoas com
deficiência.

Cozinha Com espaço suficiente para acomodar utensílios e mobiliário para o
beneficiamento e preparo dos alimentos para o número de usuários
atendidos pelo equipamento e os educadores/cuidadores;
Dispensa(s) para o condicionamento adequado dos gêneros
alimentícios.

Área de
Serviço

Com espaço suficiente para acomodar utensílios e mobiliário para
guardar equipamentos, objetos e produtos de limpeza e propiciar o
cuidado com a higiene do abrigo, com a roupa de cama, mesa, banho
e de uso pessoal para o número de usuários atendido pelo
equipamento.

Área externa
(Varanda,
quintal,
jardim, etc)

Espaços que possibilitem o convívio e brincadeiras, evitando-se,
todavia, a instalação de equipamentos que estejam fora do padrão
socioeconômico da realidade de origem dos usuários, tais como
piscinas, saunas, dentre outros, de forma a não dificultar a
reintegração familiar dos mesmos.
Deve-se priorizar a utilização dos equipamentos públicos ou
comunitários de lazer, esporte e cultura, proporcionando um maior
convívio comunitário e incentivando a socialização dos usuários.
Os abrigos que já tiverem em sua infraestrutura espaços como quadra
poliesportiva, piscinas, praças, etc, deverão, gradativamente,
possibilitar o uso dos mesmos também pelas crianças e adolescentes
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da comunidade local, de modo a favorecer o convívio comunitário,
observando-se, nesses casos, a preservação da privacidade e da
segurança do espaço de moradia do abrigo.

Sala para
equipe técnica

Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de
atividades de natureza técnica (elaboração de relatórios, atendimento,
reuniões, etc).
Recomenda-se que este espaço funcione em localização específica
para a área administrativa / técnica da instituição, separada da área de
moradia das crianças e adolescentes.

Sala de
coordenação /
atividades
administrativas

Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de
atividades administrativas (área contábil / financeira, documental,
logística, etc.).
Deve ter área reservada para guarda de prontuários das crianças e
adolescentes, em condições de segurança e sigilo;
Recomenda-se que este espaço funcione em localização específica
para a área administrativa / técnica da instituição, separada da área de
moradia das crianças e adolescentes.

Sala / espaço
para reuniões

Com espaço e mobiliário suficiente para a realização de reuniões de
equipe e de atividades grupais com as famílias de origem.

Observações:

Toda infraestrutura do abrigo institucional deverá oferecer acessibilidade para o
atendimento de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, temporária ou permanente,
conforme normas da ABNT.

Área específica para o trabalho técnico e administrativo, preferencialmente
localizada em espaço distinto ao ambiente que compreende espaço de moradia dos usuários,
contendo, dentre outros espaços: sala de administração, sala para reuniões, sala(s) de
atendimento técnico especializado (assistente social, psicólogo, etc.), em ambiente(s) que
deve(m) garantir a privacidade do atendimento prestado aos usuários e o estabelecimento
de vínculos de confiança com os profissionais do serviço e banheiro(s) exclusivos para os
profissionais.

Todos os espaços deverão ter iluminação e ventilação adequadas; A instituição fica
comprometida com as providências necessárias para manutenção da limpeza e conservação
do espaço.

4.2. RECURSOS MATERIAIS: Material permanente e material de consumo necessários
para o desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, equipamentos, roupa de cama e
banho, utensílios para cozinha, material de limpeza e higiene, vestuário, brinquedos, entre
outros. Materiais de expediente, pedagógicos, culturais e esportivos.
A alimentação a ser oferecida aos usuários acolhidos deverá ser balanceada e em condições
higiênico-sanitárias adequadas, que atendam ao conceito de Segurança Alimentar e
Nutricional, ou seja, com alimentos em quantidade e qualidade suficientes, respeitando a
diversidade cultural, social e econômica. O cardápio nutricional, conjunto de preparações
culinárias, deverá contemplar hábitos sadios, preferências alimentares e necessidades
nutricionais dos usuários, segundo a faixa etária e dietas específicas, sempre que se fizer
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necessário. A provisão do quantitativo de alimentação deverá prever as 6 refeições diárias -
café da manhã, almoço, jantar e os lanches nos horários intermediários e ao final do dia - e
o quantitativo de usuários acolhidos.
Veículo(s) para transporte dos usuários e trabalho externo das equipes de trabalho,
objetivando a garantia do direito à convivência familiar e comunitária, traduzidas nas
visitas domiciliares e institucionais, reuniões com os demais atores do Sistema de garantia
de Direitos e Rede de Serviços, matrícula e frequência em unidade da rede de ensino local,
participação em atividades complementares, seja de esporte e cultura/grupos de
convivência seja de iniciação ao mundo do trabalho (de acordo com a faixa etária do
usuário), encaminhamentos e acompanhamento pelos serviços de saúde, e atividades de
lazer, inclusive nos finais de semana e feriados, na razão de um veículo para cada 20
usuários.

4.3. RECURSOS HUMANOS DE ACORDO COM A NOB-RH/SUAS;
ESPECÍFICOS PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES: De acordo com a NOB-
RH/SUAS e o documento das “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para
Crianças e Adolescentes” em se tratando de serviços de acolhimento desenvolvidos por
organizações não governamentais, a equipe técnica deverá pertencer ao quadro de pessoal
da entidade exclusivamente para esse fim. Deverá ser respeitado o número mínimo de
profissionais necessários, a carga horária mínima e o cumprimento das atribuições
elencadas neste documento.
4.3.1. Equipe Profissional Mínima:
Coordenador, equipe técnica, educador/cuidador residente e auxiliar de educador/ cuidador,
conforme detalhado a seguir:

Coordenador
Perfil Formação mínima: nível superior e experiência em função congênere;

Experiência na área e amplo conhecimento da rede de proteção à
infância e juventude, de políticas públicas e da rede de serviços da
cidade e região.

Quantidade 1 profissional para cada serviço.
Principais
Atividades
Desenvolvidas

Gestão da entidade;
Elaboração, em conjunto com a equipe técnica e demais
colaboradores, do projeto político-pedagógico do serviço;
Organização da seleção e contratação de pessoal e supervisão dos
trabalhos desenvolvidos;
Articulação com a rede de serviços;
Articulação com o Sistema de Garantia de Direitos.

Equipe Técnica
Perfil Formação Mínima: Nível superior;

Experiência no atendimento a crianças, adolescentes e famílias em
situação de risco.

Quantidade 2 profissionais para atendimento a até 20 crianças e adolescentes;
Carga horária mínima indicada: 30 horas semanais.

Principais Elaboração, em conjunto com o/a coordenador(a) e demais
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Atividades
Desenvolvidas

colaboradores, do Projeto Político Pedagógico do serviço;
Acompanhamento psicossocial dos usuários e suas respectivas
famílias, com vistas à reintegração familiar;
Apoio na seleção dos cuidadores/educadores e demais funcionários;
Capacitação e acompanhamento dos cuidadores/educadores e demais
funcionários;
Apoio e acompanhamento do trabalho desenvolvido pelos
educadores/cuidadores;
Encaminhamento, discussão e planejamento conjunto com outros
atores da rede de serviços e do SGD das intervenções necessárias ao
acompanhamento das crianças e adolescentes e suas famílias;
Organização das informações das crianças e adolescentes e
respectivas famílias, na forma de prontuário individual;
Elaboração, encaminhamento e discussão com a autoridade judiciária
e Ministério Público de relatórios semestrais sobre a situação de cada
criança e adolescente apontando: possibilidades de reintegração
familiar; necessidade de aplicação de novas medidas; ou, quando
esgotados os recursos de manutenção na família de origem, a
necessidade de encaminhamento para adoção;
Preparação da criança / adolescente para o desligamento (em parceria
com o (a) cuidador(a)/educadora(a) de referência);
Mediação, em parceria com o educador/cuidador de referência, do
processo de aproximação e fortalecimento ou construção do vínculo
com a família de origem ou adotiva, quando for o caso.

03 104
Educador/cuidador
Perfil Formação Mínima: Nível médio e capacitação específica;

Desejável experiência em atendimento a crianças e adolescentes.
Quantidade 1 profissional para até 10 usuários, por turno;

A quantidade de profissionais deverá ser aumentada quando houver
usuários que demandem atenção específica (com deficiência, com
necessidades específicas de saúde ou idade inferior a um ano. Para
tanto, deverá ser adotada a seguinte relação:
a) 1 cuidador para cada 8 usuários, quando houver 1 usuário com
demandas específicas;
b) 1 cuidador para cada 6 usuários, quando houver 2 ou mais usuários
com demandas específicas.

Principais
Atividades
Desenvolvidas

Cuidados básicos com alimentação, higiene e proteção;
Organização do ambiente (espaço físico e atividades adequadas ao
grau de desenvolvimento de cada criança ou adolescente);
Auxílio à criança e ao adolescente para lidar com sua história de vida,
fortalecimento da auto-estima e construção da identidade;
Organização de fotografias e registros individuais sobre o
desenvolvimento de cada criança e/ou adolescente, de modo a
preservar sua história de vida; acompanhamento nos serviços de
saúde, escola e outros serviços requeridos no cotidiano. Quando se
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mostrar necessário e pertinente, um profissional de nível superior
deverá também participar deste acompanhamento;
Apoio na preparação da criança ou adolescente para o desligamento,
sendo para tanto orientado e supervisionado por um profissional de
nível superior.

Auxiliar de educador/cuidador
Perfil Formação mínima: Nível fundamental e capacitação específica;

Desejável experiência em atendimento a crianças e adolescentes.
Quantidade 1 profissional para até 10 usuários, por turno;

Para preservar seu caráter de proteção e tendo em vista o fato de
acolher em um mesmo ambiente crianças e adolescentes com os mais
diferentes históricos, faixa etária e gênero, faz-se necessário que o
abrigo mantenha uma equipe noturna cordada e atenta à
movimentação;
A quantidade de profissionais deverá ser aumentada quando houver
usuários que demandem atenção específica, adotando-se a mesma
relação do educador/cuidador.

Principais
Atividades
Desenvolvidas

Apoio às funções do educador/cuidador;
Cuidados com a moradia (organização e limpeza do ambiente e
preparação dos alimentos, dentre outros).

4 8586
5. AÇÕES OFERTADAS PELO SERVIÇO:

5.1. TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida/Recepção; escuta;
desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; Estudo Social; apoio à família na
sua função protetiva; cuidados pessoais; orientação e encaminhamentos sobre/para a rede
de serviços locais com resolutividade; construção de plano individual e/ou familiar de
atendimento; orientação sociofamiliar; protocolos; acompanhamento e monitoramento dos
encaminhamentos realizados; referência e contrarreferência; elaboração de relatórios e/ou
prontuários; trabalho interdisciplinar; diagnóstico socioeconômico; Informação,
comunicação e defesa de direitos; orientação para acesso a documentação pessoal;
atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; inserção em projetos/programas
de capacitação e preparação para o trabalho; estímulo ao convívio familiar, grupal e social;
mobilização, identificação da família extensa ou ampliada; mobilização para o exercício da
cidadania; articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de
outras políticas públicas setoriais e de defesa de direitos; articulação interinstitucional com
os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; monitoramento e avaliação do
serviço; organização de banco de dados e informações sobre o serviço, sobre organizações
governamentais e não governamentais e sobre o Sistema de Garantia de Direitos.

5.2. AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS:

5.2.1. SEGURANÇA DE ACOLHIDA:
- Ser acolhido em condições de dignidade;
- Ter sua identidade, integridade e história de vida preservada;
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- Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto à higiene, acessibilidade,
habitabilidade, salubridade, segurança e conforto;
- Ter acesso à alimentação em padrões nutricionais adequados e adaptados a necessidades
específicas;
- Ter acesso à ambiência acolhedora e espaços reservados à manutenção da privacidade do
usuário e guarda de pertences pessoais.
ESPECÍFICAS PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES: Ter ambiente e condições
favoráveis ao processo de desenvolvimento peculiar da criança e do adolescente.

5.2.2. SEGURANÇA DE CONVÍVIO OU VIVÊNCIA FAMILIAR, COMUNITÁRIA E
SOCIAL:
- Ter acesso a benefícios, programas, outros serviços socioassistenciais e demais serviços
públicos;
- Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e/ou social.

5.2.3. SEGURANÇA DE DESENVOLVIMENTO DE AUTONOMIA INDIVIDUAL,
FAMILIAR E SOCIAL:
- Ter endereço institucional para utilização como referência;
- Ter vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em
princípios éticos de justiça e cidadania;
- Ter acesso a atividades, segundo suas necessidades, interesses e possibilidades;
- Ter acompanhamento que possibilite o desenvolvimento de habilidades de autogestão,
autossustentação e independência;
- Ter respeitados os seus direitos de opinião e decisão;
- Ter acesso a espaços próprios e personalizados;
- Ter acesso à documentação civil;
- Obter orientações e informações sobre o serviço, direitos e como acessá-los;
- Ser ouvido e expressar necessidades, interesses e possibilidades;
- Desenvolver capacidades para autocuidados, construir projetos de vida e alcançar a
autonomia;
- Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação de suas dificuldades;
- Ser preparado para o desligamento do serviço;
- Avaliar o serviço.
ESPECÍFICAS PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES: Garantir colocação em família
substituta, sempre que houver a impossibilidade do reestabelecimento e/ou a preservação de
vínculos com a família de origem.

5.3. IMPACTO SOCIAL ESPERADO:
CONTRIBUIR PARA:
- Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
- Redução da presença de pessoas em situação de rua e de abandono;
- Indivíduos e famílias protegidas;
- Construção da autonomia;
- Indivíduos e famílias incluídas em serviços e com acesso a oportunidades;
- Rompimento do ciclo da violência doméstica e familiar.
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5.4. INDICADORES DE AVALIAÇÃO DO SERVIÇO
- Número de atendimentos técnicos especializados individuais aos usuários;
- Número de atendimentos técnicos especializados às famílias dos usuários;
- Número de visitas domiciliares realizadas;
- Número de atendimentos grupais aos usuários;
- Número de atendimentos grupais às famílias dos usuários;
- Número de eventos comemorativos realizados;
- Número de encaminhamentos para rede de ensino local;
- Número de encaminhamentos para rede de saúde local;
- Número de encaminhamentos para atividades de esporte, cultura, convivência e/ou
iniciação ao mundo do trabalho;
- Número de encaminhamentos das famílias para o CREAS e demais serviços que se
fizerem necessários;
- Número de reuniões de planejamento e avaliação, estudos de caso e processos de
formação continuada, ofertados pelo serviço aos profissionais;
- Número de desacolhimentos por motivo de reintegração familiar;
- Número de desacolhimentos por motivo de colocação em família substituta/adoção;
- Número de desacolhimentos por motivo de evasão.

6. ATRIBUIÇÕES DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL
a) Garantir que o imóvel tenha condições físicas adequadas conforme as especificações de
que trata o item 4.1, com acessibilidade para usuários com deficiência;
b) Garantir a manutenção predial e das instalações, compreendendo a execução de reparos,
com vistas à preservação do imóvel, mediante avaliação e prévia aprovação da SEMASC;
c) Garantir condições tecnológicas no imóvel para operar banco de dados informatizado dos
usuários do serviço, com computadores que tenham configurações, que comportem acesso
a sistema de dados e provedores de internet de banda larga;
d) Executar o serviço conforme estabelecido no plano de trabalho e firmado através do
Termo de Colaboração;
e) Participar da capacitação continuada oferecida pela SEMASC;
f) Manter quadro de profissionais conforme especificações do item 4.3 e afixar em local
visível os nomes e quadro de profissionais do serviço;
g) Fornecer fardamento e crachá de identificação aos profissionais e garantir o uso durante
a execução das funções, dentro e fora do serviço;
h) Disponibilizar informações sobre a rede de serviços, programas e projetos existentes no
território, de forma a propiciar articulação intersetorial dos usuários e suas famílias;
i) Alimentar os sistemas de controle de dados dos serviços informatizados ou manuais,
adotados pela SEMASC, bem como os decorrentes das normas expedidas pela União e pelo
Governo do Estado de Pernambuco;
j) Elaborar e manter atualizados os Planos Individuais de Atendimento - PIA dos usuários;
k) Realizar revisões semestrais dos PIAS, em consonância com a realização das audiências
concentradas (no caso específico das crianças e adolescentes) ou sempre que se fizer
necessário.

7. FORMA DE REPASSE DOS RECURSOS
7.1. O repasse de recursos será realizado, pela SEMASC à OSC no valor de:
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Lote SERVIÇO Metas Valor
Trimestral por
Lote (R$)

Valor Total
por Lote (R$)

01

Acolhimento para
crianças e

adolescentes

Até 20 (Per capta R$
1.600,00)

96.000,00 384.000,00

02 Até 20 (Per capta R$
1.600,00)

96.000,00 384.000,00

03 Até 20 (Per capta R$
1.600,00)

96.000,00 384.000,00

04

Acolhimento para
pessoas idosas

Até 20 (Per capta R$
954,00)

57.240,00 228.960,00

05 Até 20 (Per capta R$
954,00)

57.240,00 228.960,00

06 Até 20 (Per capta R$
954,00)

57.240,00 228.960,00

07 Até 20 (Per capta R$
954,00)

57.240,00 228.960,00

TOTAL 140 516.960,00 2.067.840,00

7.2 Os valores para execução do projeto são calculados a partir de per capta mensal por
usuário atendido.

8. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

8.1. VALOR ESTIMADO:

R$ 2.067.840,00 (dois milhões, sessenta e sete mil, oitocentos e quarenta reais), sendo o
valor trimestral de R$ 516.960,00 (quinhentos e dezesseis mil, novecentos e sessenta reais)
para execução indireta do Serviço de Acolhimento Institucional dos 07 (sete) lotes
disponíveis no item 7.1 deste anexo, sendo 03 (três) para Acolhimento de Crianças e
Adolescentes e 4 (quatro) para Acolhimento de Pessoas Idosas, conforme prazo de
execução definido no presente edital, com recursos alocados no Fundo Municipal de
Assistência Social, piso composto de recursos repassados do Fundo Nacional de
Assistência Social e de recursos do Tesouro Municipal.
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LOGOMARCA DA INSTITUIÇÃO

ANEXO III

SERVIÇO DE PROTEÇÃO ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E
SUAS FAMÍLIAS

1. UNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA.

2. OBJETO: Constitui objeto desta Chamada Pública a seleção pública de organizações da
sociedade civil, de assistência social, para a execução indireta do SERVIÇO DE
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E SUAS
FAMÍLIAS, garantindo continuidade e qualificação da oferta do Serviço nas condições
estabelecidas neste Anexo.

3. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO, OBJETIVOS E QUANTITATIVOS:

3.1. DESCRIÇÃO:

Serviço para a oferta de atendimento especializado a famílias com pessoas com deficiência,
que tiveram suas limitações agravadas por violações de direitos, tais como: exploração da
imagem, isolamento, confinamento, atitudes discriminatórias e preconceituosas no seio da
família, falta de cuidados adequados por parte do cuidador, alto grau de estresse do
cuidador, desvalorização da potencialidade/capacidade da pessoa, dentre outras que
agravam a dependência e comprometem o desenvolvimento da autonomia. O serviço tem a
finalidade de promover a autonomia, a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida
das pessoas participantes. Deve contar com equipe específica e habilitada para a prestação
de serviços especializados a pessoas em situação de dependência que requeiram cuidados
permanentes ou temporários. A ação da equipe será sempre pautada no reconhecimento do
potencial da família e do cuidador, na aceitação e valorização da diversidade e na redução
da sobrecarga do cuidador, decorrente da prestação de cuidados diários prolongados. As
ações devem possibilitar a ampliação da rede de pessoas com quem a família do dependente
convive e compartilha cultura, troca vivências e experiências. A partir da identificação das
necessidades, deverá ser viabilizado o acesso a benefícios, programas de transferência de
renda, serviços de políticas públicas setoriais, atividades culturais e de lazer, sempre
priorizando o incentivo à autonomia da dupla “cuidador e dependente”. Soma-se a isso o
fato de que os profissionais da equipe poderão identificar demandas do dependente e/ou do
cuidador e situações de violência e/ou violação de direitos e acionar os mecanismos
necessários para resposta a tais condições. A intervenção será sempre voltada a diminuir a
exclusão social tanto do dependente quanto do cuidador, a sobrecarga decorrente da
situação de dependência/prestação de cuidados prolongados, bem como a interrupção e
superação das violações de direitos que fragilizam a autonomia e intensificam o grau de
dependência da pessoa com deficiência ou pessoa idosa.
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3.2. OBJETIVOS:

- Promover a autonomia e a melhoria da qualidade de vida de pessoas com deficiência, seus
cuidadores e suas famílias;
- Desenvolver ações especializadas para a superação das situações violadoras de direitos
que contribuem para a intensificação da dependência;
- Prevenir o abrigamento e a segregação dos usuários do serviço, assegurando o direito à
convivência familiar e comunitária;
- Promover acessos a benefícios, programas de transferência de renda e outros serviços
socioassistenciais, das demais políticas públicas setoriais e do Sistema de Garantia de
Direitos;
- Promover apoio às famílias na tarefa de cuidar, diminuindo a sua sobrecarga de trabalho e
utilizando meios de comunicar e cuidar que visem à autonomia dos envolvidos e não
somente cuidados de manutenção;
- Prevenir situações de sobrecarga e desgaste de vínculos provenientes da relação de
prestação/demanda de cuidados permanentes/prolongados.

3.3. DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E SUAS FAMÍLIAS:

Lote Regional Usuários Meta
01 - Pessoas com Deficiência e suas famílias 170 usuários
02 - Pessoas com Deficiência e suas famílias 280 usuários

3.4. USUÁRIOS DO SERVIÇO:
Pessoas com deficiência, seus cuidadores e familiares com vivência de violação de direitos
que comprometam sua autonomia.
CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO: por encaminhamento do Centro de Referência
Especializado de Assistência Social - CREAS, dos demais serviços socioassistenciais e das
políticas públicas setoriais; demanda espontânea de membro da família e/ou da comunidade;
busca ativa; por encaminhamento dos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

4. FUNCIONAMENTO/PROVISÕES:

Atendimento através de convênio com organização não governamental da rede
socioassistencial do município, com abrangência municipal e período de funcionamento
conforme necessidade e/ou orientações técnicas planejadas em conjunto com as pessoas
com deficiência, seus cuidadores e familiares, desde que não inferior a dois expedientes
semanais.

4.1. AMBIENTE FÍSICO: Espaço institucional destinado a atividades de atendimento e
convivência dos usuários, atividades administrativas, de planejamento e reuniões de equipe.
Possuir sala(s) de atendimento técnico especializado (assistente social, psicólogo, etc.), em
ambiente(s) que deve(m) garantir a privacidade do atendimento prestado aos usuários e o
estabelecimento de vínculos de confiança com os profissionais do serviço. Todos os
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espaços deverão ter iluminação e ventilação adequadas. A instituição fica comprometida
com as providências necessárias para manutenção da limpeza e conservação do espaço.
Acessibilidade em toda estrutura física da instituição, de acordo com as normas da ABNT.

4.2. RECURSOS MATERIAIS: Materiais de expediente e socioeducativos: pedagógicos,
lúdicos, culturais e esportivos. A alimentação a ser oferecida aos usuários deverá ser
balanceada e em condições higiênico-sanitárias adequadas, que atendam ao conceito de
segurança alimentar e nutricional, ou seja, com alimentos em quantidade e qualidade
suficientes, respeitando a diversidade cultural, social e econômica. O cardápio nutricional,
conjunto de preparações culinárias, deverá contemplar hábitos sadios, preferências
alimentares e necessidades nutricionais dos usuários, segundo a faixa etária e dietas
específicas, sempre que se fizer necessário. A provisão do quantitativo de alimentação
deverá prever quantitativo de refeições diárias de acordo com o funcionamento do serviço
para cada usuário.

4.3. RECURSOS HUMANOS: De acordo com a NOB-RH/SUAS. A equipe técnica
especializada deverá ser composta minimamente por 1 (um) Coordenador (profissional de
nível superior), 1 (um) Assistente Social, 1 (um) Psicólogo(a) e mais 1 (um) técnico de
nível superior Pedagogo(a) ou Terapeuta Ocupacional, por exemplo, de acordo com as
atividades planejadas para atendimento aos usuários. Deve prever também Educadores
Sociais e Oficineiros em quantidade suficiente para o atendimento qualificado e garantia da
atenção individualizada aos usuários.

5. AÇÕES OFERTADAS PELO SERVIÇO

5.1. TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; informação,
comunicação e defesa de direitos; articulação com os serviços de políticas públicas setoriais;
articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação interinstitucional com o
Sistema de Garantia de Direitos; atividades de convívio e de organização da vida cotidiana;
orientação e encaminhamento para a rede de serviços locais; referência e contrarreferência;
construção de plano individual e/ou familiar de atendimento; orientação sociofamiliar;
estudo social; diagnóstico socioeconômico; cuidados pessoais; desenvolvimento do
convívio familiar, grupal e social; acesso à documentação pessoal; apoio à família na sua
função protetiva; mobilização de família extensa ou ampliada; mobilização e fortalecimento
do convívio e de redes sociais de apoio; mobilização para o exercício da cidadania;
elaboração de relatórios e/ou prontuários.

5.2. AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS:
5.2.1. SEGURANÇA DE ACOLHIDA:
- Ter acolhida suas demandas, interesses, necessidades e possibilidades;
- Garantir formas de acesso aos direitos sociais.

5.2.2. SEGURANÇA DE CONVÍVIO OU VIVÊNCIA FAMILIAR, COMUNITÁRIA E
SOCIAL:
- Vivenciar experiências que contribuam para o fortalecimento de vínculos familiares;
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- Vivenciar experiências de ampliação da capacidade protetiva e de superação de
fragilidades e riscos na tarefa do cuidar;
- Ter acesso a serviços socioassistenciais e das políticas públicas setoriais, conforme
necessidades.

5.2.3. SEGURANÇA DE DESENVOLVIMENTO DE AUTONOMIA:
- Vivenciar experiências que contribuam para a construção de projetos individuais e
coletivos, desenvolvimento da autoestima, autonomia, inserção e sustentabilidade;
- Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e
ampliação do universo informacional e cultural;
- Vivenciar experiências que utilizem de recursos disponíveis pela comunidade, família e
recursos lúdicos para potencializar a autonomia e a criação de estratégias que diminuam os
agravos decorrentes da dependência e promovam a inserção familiar e social.

5.3. IMPACTO SOCIAL ESPERADO:

CONTRIBUIR PARA:
- Acessos aos direitos socioassistenciais;
- Redução e prevenção de situações de isolamento social e de abrigamento institucional;
- Diminuição da sobrecarga dos cuidadores advinda da prestação continuada de cuidados a
pessoas com dependência;
- Fortalecimento da convivência familiar e comunitária;
- Melhoria da qualidade de vida familiar;
- Redução dos agravos decorrentes de situações violadoras de direitos;
- Proteção social e cuidados individuais e familiares voltados ao desenvolvimento de
autonomias.

5.4. INDICADORES DE AVALIÇÃO DO SERVIÇO
- Número de atendimentos técnicos especializados individuais aos usuários;
- Número de atendimentos técnicos especializados aos cuidadores/familiares dos usuários;
- Número de visitas domiciliares realizadas;
- Número de atendimentos grupais aos usuários;
- Número de atendimentos grupais aos cuidadores/familiares dos usuários;
- Número de eventos comemorativos realizados;
- Número de eventos de qualificação profissional e geração de renda com os usuários em
idade economicamente ativa e cuidadores/familiares;
- Número de encaminhamentos para demais serviços socioassistencias e de políticas
setoriais;
- Número de encaminhamentos para atividades de convivência e/ou iniciação ao mundo do
trabalho;
- Número de reuniões de planejamento e avaliação, estudos de caso e processos de
formação continuada ofertados pelo serviço aos profissionais;
- Número de desligamentos por alcance dos resultados planejados para o atendimento;
- Número de desligamentos por evasão do usuário.
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6. ATRIBUIÇÕES DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL - OSCs
a) Garantir que o imóvel tenha condições físicas adequadas conforme as especificações de
que trata o item 4.1, com acessibilidade conforme normas da ABNT;
b) Garantir a manutenção predial e das instalações, compreendendo a execução de reparos,
com vistas à preservação do imóvel, mediante avaliação e prévia aprovação da SEMASC;
c) Garantir condições tecnológicas no imóvel para operar banco de dados informatizado dos
usuários do serviço, com computador que tenham configurações, que comportem acesso a
sistema de dados e provedor de internet, de banda larga;
d) Executar o serviço conforme estabelecido no plano de trabalho e firmado através do
Termo de colaboração;
e) Participar da capacitação continuada oferecida pela SEMASC;
f) Manter quadro de profissionais conforme especificações do item 4.3 e afixar em local
visível os nomes e quadro de profissionais do serviço;
g) Fornecer fardamento e crachá de identificação aos profissionais e garantir o uso durante
a execução das funções, dentro e fora do serviço;
h) Disponibilizar informações sobre a rede de serviços, programas e projetos existentes no
território, de forma a propiciar articulação intersetorial dos usuários e suas famílias;
i) Alimentar os sistemas de controle de dados dos serviços informatizados ou manuais,
adotados pela SEMASC, bem como os decorrentes das normas expedidas pela União e pelo
Governo do Estado de Pernambuco;
j) Elaborar e manter atualizados os Planos Individuais de Atendimento - PIA dos usuários;
l) Tornar pública a parceria com SEMASC com os logos da Prefeitura Municipal do
Jaboatão dos Guararapes nos materiais elaborados pela organização, tais como, folders,
banners, convites, outros meios impressos e demais mídias, todos devidamente pré-
aprovados pela SEMASC.

7. FORMA DE REPASSE DOS RECURSOS
7.1. O repasse de recursos será realizado, pela SEMASC à conveniada, a título de
reembolso, no valor de:

Lote Metas Valor Trimestral por
Lote (R$)

Valor Total
por Lote (R$)

01 170 usuários (Per capta R$ 120,00) 61.200,00 244.800,00
02 280 usuários (Per capta R$ 120,00) 100.800,00 403.200,00
TOTAL 450 162.000,00 648.000,00

7.2 Os valores para execução do projeto são calculados a partir de per capta mensal por
usuário atendido.

8. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

8.1. VALOR ESTIMADO: R$ 648.000,00 (seiscentos e quarenta e oito mil reais), sendo o
valor trimestral do lote 01 de R$ 61.200,00 (sessenta e um mil e duzentos reais) com
recursos do MDS e alocados do Fundo Municipal de Assistência Social, do lote 02 de
R$ 100.800,00 (cem mil e oitocentos reais), para execução indireta do Serviço de Proteção
Social Especial para Pessoas com Deficiência e suas Famílias dos 2 (dois) lotes disponíveis
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no item 7.1 deste anexo, conforme período definido no presente edital, com recursos
alocados no Fundo Municipal de Assistência Social.
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LOGOMARCA DA INSTITUIÇÃO

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] está ciente e

concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº 001/2018 -

SEMASC/JG e em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela

veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de

seleção.

Jaboatão dos Guararapes - PE, ____ de ______________ de 2018.

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

LOGOMARCA DA INSTITUIÇÃO
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ANEXO V

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019,

de 2014, c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação da

organização da sociedade civil – OSC]:

� dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das

atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

OU

� pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas

estabelecidas.

OU

� dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das

atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem

como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto.

OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a

sua situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração.

Jaboatão dos Guararapes - PE, ____ de ______________ de 2018.

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

LOGOMARCA DA INSTITUIÇÃO
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016,

E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade

civil – OSC], nos termos dos arts. 26, caput, inciso VII, e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016,

que:

� Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do

Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b)

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,

das pessoas mencionadas na alínea “a”. Observação: a presente vedação não se aplica às

entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas

(o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma

pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador

público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirigente e
cargo que ocupa na OSC

Carteira de identidade, órgão
expedidor e CPF

Endereço residencial,
telefone e e-mail
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� Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de

órgão ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses

previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

� Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro

de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração

pública federal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em

comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal

celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a

administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei

comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e

valores.

Jaboatão dos Guararapes - PE, ____ de ______________ de 2018.

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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LOGOMARCA DA INSTITUIÇÃO

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 26, caput, inciso IX, do Decreto nº

8.726, de 2016, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC]e seus

dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de

2014. Nesse sentido, a citada entidade:

� Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no

território nacional;

� Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

� Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente

de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será

celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo

grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria

natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente

informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento

de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº

13.019, de 2014);

� Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,

observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº

13.019, de 2014;

� Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em

licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em

chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades

da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de
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inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com

órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

� Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8

(oito) anos; e

� Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido

julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da

Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta

grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto

durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os

prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

Jaboatão dos Guararapes - PE, ____ de ______________ de 2018.

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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LOGOMARCA DA INSTITUIÇÃO

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA

Declaro, em conformidade com o Edital nº 001/2018 - SEMASC/JG, que a

[identificação da organização da sociedade civil – OSC] dispõe de contrapartida, na forma de

[bens e/ou serviços] economicamente mensuráveis, no valor total de

R$ ......................(.................................................), conforme identificados abaixo:

Identificação
do bem ou serviço

Valor
econômico

Outras informações
relevantes

Jaboatão dos Guararapes - PE, ____ de ______________ de 2018.

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)



LOGOMARCA DA INSTITUIÇÃO

ANEXO IX

PLANO DE TRABALHO

Nome do Projeto
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PLANO DE TRABALHO
1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

Órgão/instituição proponente: CNPJ:

Endereço

Cidade UF CEP (DDD) Telefone/Fax E-mail:

Banco Agência (nome e nº.) Conta corrente Praça de pagamento

2. IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE

Nome do responsável pela instituição

RG/Órgão expedidor CPF Cargo Data da Posse

Endereço

Cidade UF CEP (DDD) Telefone/Fax E-mail:

3. IDENTIFICAÇÃO DO COORDENADOR DO PROJETO

Nome do responsável técnico do projeto

RG/Órgão expedidor CPF Profissão

Cargo Função

Endereço

Cidade UF CEP (DDD) Telefone/Fax E-mail:
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4. DESCRIÇÃO DO PROJETO

TÍTULO DO PROJETO PERÍODO DA EXECUÇÃO

Início Término

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO

CAPACIDADE INSTALADA

METAS

4.1 DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS

Objetivo Geral
(Adequar ao serviço que esteja concorrendo)

Objetivo Específico

(Listar os objetivos de acordo com o serviço

que esteja concorrendo)

Ação Resultado esperado

1. 1.1

1.2

4.2 PROGRAMAÇÃO DAS ATIVIDADES

Objetivos

específicos

(Adequar ao

serviço que esteja

concorrendo)

Ações Mês

01

Mês

02

Mês

03

Mês

04

Mês

05

Mês

06

Mês

07

Mês

08

Mês

09

Mês

10

Mês

11

Mês

12

1. 1.1.
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1.2.

4.3 MATRIZ DE AVALIAÇÃO DO PROJETO

Objetivos específicos

(Adequar ao serviço que esteja concorrendo)
Indicadores Meios de verificação

Período de

verificação

1.

5.CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FINANCEIRA:

5.1 Recursos Humanos

Especificação Quant.
Carga

Horária
Valor Mensal

Valor INSS

20%
Valor total

TOTAL GERAL

5.2. MATERIAL DE CONSUMO:

5.2 .1 Alimentação

Especificação
QUANTIDADE VALOR

Mês Ano Mês R$ Ano R$

5.2.2 Material de expediente

Especificação QUANTIDADE VALOR
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Mês Ano Mês R$ Ano R$

5.2.3 Material de limpeza e higiene:

Especificação
QUANTIDADE VALOR

Mês Ano Mês R$ Ano R$

5.2.4 Material pedagógico (oficinas):

Especificação
QUANTIDADE VALOR

Mês Ano Mês R$ Ano R$

5.2.5: Serviço de terceiros:

Especificação

QUANTIDADE VALOR

Mês Ano
Mês

R$

Ano

R$

6. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00)

Concedente: Fundo Municipal de Assistência Social

1ª PARCELA 2ª PARCELA 3ª PARCELA 4ª PARCELA
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7. PARECER TÉCNICO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

10. DATA E ASSINATURA DO PROPONENTE:

Jaboatão dos Guararapes,

______________________________

11. APROVAÇÃO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

( ) APROVADO ( ) REPROVAÇÃO

_______________________________

Secretária
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LOGOMARCA DA INSTITUIÇÃO

ANEXO X

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE

___________________________________________(nome da OSC), inscrita

no

CNPJ sob nº _______________, com sede na

________________________________________, por intermédio de seu

representante legal, Sr.(a)______________________________, portador(a) da

Carteira de Identidade nº _________________ Órgão expedidor _______ e

do C.P.F nº ________________,

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º

da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos.

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 200__.

__________________________________________

(representante legal com – nome e cargo)



Estrada da Batalha, nº. 1.200, Galpão N, Jardim Jordão, Jaboatão dos Guararapes/PE
73

ANEXO XI

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DO JABOATÃO DOS GUARARAPES

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

TERMO DE COLABORAÇÃO N°............/....... - SEMASC

TERMO DE COLABORAÇÃO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE JABOATÃO DOS GUARARAPES/PE, ATRAVÉS DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

CIDADANIA, E ......................................................, NA FORMA

ABAIXO:

O MUNICÍPIO DO JABOATÃO DOS GUARARAPES, entidade de direito público interno, com sede na

Avenida General Barreto de Menezes, n.º 1648, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes/PE, regularmente

inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 10.377.679/0001-96, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA, neste ato representado legalmente pelo(a) seu(ua)

SECRETARI(O)A MUNICIPAL, o(a) Sr(a). ....................................................., portador(a) da cédula de

identidade de nº. ........................ (órgão emissor), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº. ...................................,

doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, e pela organização da sociedade

civil ................................................, associação jurídica privada, sem finalidades lucrativas e econômicas,

inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................................., com sede na ........................................................,

doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, neste ato legalmente representada por

seu (ua) presidente Sr(a). ........................................................... , brasileiro(a), portador(a) da cédula de

identidade n°. ................................ (órgão emissor), inscrito(a) no CPF/MF sob o n°. ................................,

residente no Município de ......................../UF, celebram o presente TERMO DE COLABORAÇÃO,

decorrente da Dispensa de Chamamento Público com base na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de

2014, por ocasião da CI nº 028/2018 da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, regido
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pela legislação em vigor, especialmente à Lei Federal n°13.019/2014, com suas alterações, e no que

couber, pela Lei Federal nº 8.666/93, e, em conformidade com as cláusulas e condições, previamente

entendidas e expressamente aceitas, a seguir estipuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo de Colaboração, tem por objeto a pactuação em regime de mútua cooperação, para a

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução indireta dos serviços

socioassistenciais de proteção social básica e proteção social especial de média e alta complexidade,

para atender indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade e risco social no Município do Jaboatão

dos Guararapes/PE, conforme especificações detalhadas no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO

O Plano de Trabalho, devidamente aprovado, constante do ANEXO I deste termo de colaboração,

independente de transição, é parte integrante e indissociável, nos termos do art. 22 e do Parágrafo Único

do art. 42 da Lei Federal nº 13.019/2014, bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujos

dados neles contidos acatam os partícipes.

Parágrafo Único - É vedada a execução de atividades ou ações que envolvam ou incluam, direta ou

indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização, de exercício do poder de polícia ou

de outras atividades exclusivas de Estado, bem como a destinação de recursos para atender despesas

vedadas pela Lei de Diretrizes Orçamentária do presente exercício.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO

O Termo de Colaboração terá vigência de 02/01/2019 até 31/12/2019, conforme Plano de Trabalho

proposto pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, podendo o mesmo ser prorrogado

até o limite de 60 meses.

CLÁUSULA QUARTA - DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente instrumento tem fundamento na Edital de Chamamento Publico de nº. 001/2018 – SEMASC –

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania -, norteado pelas disposições estabelecidas na Lei

Federal nº. 13.019/2014, com suas alterações, e no que couber, pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de

junho de 1993 e suas alterações posteriores, pelo Plano de Trabalho e o Parecer da Assessoria Jurídica

da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, todos parte integrante e indissociável deste

instrumento independente de transcrição.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente Termo de

Colaboração é de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXX).
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Parágrafo Primeiro - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá o valor integral de R$

XX.XXX,XX (XXXXXXXXX) à (NOME DA OSC) conforme previsão do Cronograma de Desembolso do

Plano de Trabalho aprovado.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para a execução do objeto do presente TERMO DE COLABORAÇÃO correrão

por conta da seguinte Dotação Orçamentária:

Dotação Orçamentária: XXX.XXX

Projeto Atividade: XX XXX XXXX XXXX

Elemento de Despesa: XXXXXX

Fonte: XXX

Conforme Empenho de nº XXXXX, datado de XX/XX/XXXX, no valor de R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXX).

CLÁUSULA SÉTIMA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da ORGANIZAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no Plano de Trabalho, mediante

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua

conta bancária específica vinculada a este instrumento.

Parágrafo Primeiro - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no

objeto do Termo de Colaboração ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições de

prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.

Parágrafo Segundo - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e

ficarão retidas nos seguintes casos:

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da

organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração;

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas

saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Parágrafo Terceiro - No caso do Plano de Trabalho e o cronograma de desembolso preverem mais de

uma parcela de repasse de recursos, para recebimento de cada parcela, a Organização da Sociedade

Civil deverá:

I - ter preenchido os requisitos exigidos na Lei n.º 13.019/2014 para celebração da parceria;
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II - apresentar a prestação de contas da parcela anterior;

III - estar em situação regular com a execução do Plano de Trabalho.

Parágrafo Quarto - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras

realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena

de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade

competente da administração pública.

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, em conformidade

com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, como também o plano de trabalho apresentado,

respondendo cada uma das partes, pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Parágrafo Único - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de

nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante da Organização da Sociedade Civil, para:

I - Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

II - Finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência;

III - Realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, inclusive,

referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

IV - Realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação

social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de

autoridades ou servidores públicos;

V - Repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos;

VI - Efetuar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES

São obrigações e responsabilidades, além dos outros compromissos assumidos neste TERMO DE

COLABORAÇÃO e os previstos na legislação vigente:

Parágrafo Primeiro - São obrigações da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

I - repassar o recurso conforme descrito no Plano de Trabalho e no Cronograma de Desembolso;

II - acompanhar, durante e ao término, a execução do Termo de Colaboração, na conformidade com

objeto;
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III - publicar extrato do Termo de Colaboração, e de seus aditivos e prorrogações de ofício, no Diário

Oficial do Município de Jaboatão dos Guararapes, no prazo e na forma legal, para que o instrumento

produza seus efeitos legais e jurídicos;

IV - orientar a equipe de contato da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL sobre a Lei Federal nº

13.019/2014 e a boa técnica para a execução da política pública por meio deste termo de colaboração;

V - na hipótese de o gestor designado deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou

entidade, designar como novo gestor da parceria servidor ou empregado público habilitado a controlar e

fiscalizar, acompanhar e monitorar a execução deste termo de colaboração em tempo hábil e de modo

eficaz, observados os arts. 58 a 62 da Lei Federal nº 13.019/2014;

VI - receber e analisar a Prestação de Contas do presente Termo de Colaboração;

Parágrafo Segundo - São obrigações da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

I - utilizar conta bancária, aberta especifica para este Termo de Colaboração, somente sendo permitidos

créditos do respectivo instrumento e saques para pagamento de despesas prevista no Plano de Trabalho,

mediante cheque nominativo ao credor, ordem bancária ou transferência eletrônica ou, ainda, para

aplicação no mercado financeiro;

II - Aplicar os recursos repassados pelo Município no objeto do presente Termo de Colaboração,

utilizando-os com observância do respetivo Plano de Trabalho;

III - Prestar Contas dos recursos repassados;

IV - Restituir eventual saldo de recursos, inclusive os rendimentos de aplicação financeira, ao Município

ou, conforme o caso, na data de sua conclusão ou extinção;

V - Fornecer todas as informações a respeito do Projeto ao Município durante e após a execução, de

modo a satisfazer as fases de controle, acompanhamento e avaliação do mesmo;

VI - Divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça

suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as informações

requeridas no Parágrafo Único do art. 11 da Lei nº 13.019/2014;

VII - Disponibilizar o acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos

recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos,

às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela Lei nº 13.019, de

2014, bem como aos locais de execução do objeto;
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VIII - Responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

IX - Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração, não implicando

responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da

sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os

danos decorrentes de restrição à sua execução;

X - Manter atualizados o correio eletrônico, o telefone de contato e o endereço, inclusive o residencial, de

seu representante legal.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

A utilização de pessoal que se fizer necessária para execução do objeto deste Termo de Colaboração não

configurará vínculo empregatício de qualquer natureza, nem gerará qualquer tipo de obrigação trabalhista

ou previdenciária para a Administração Pública.

Parágrafo Primeiro. Não será de responsabilidade do Município eventuais danos causados a terceiros

ocorridos por força da execução do objeto do presente Termo de Colaboração.

Parágrafo Segundo. Não terá a Administração Pública responsabilidade pelos ônus tributários

decorrentes das atividades desenvolvidas para execução das ações previstas no Plano de Trabalho

citado na Cláusula Primeira acima.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA

FISCALIZAÇÃO.

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento

do objeto deste termo de colaboração, nos termos dos arts. 58 a 62 da Lei Federal nº 13.019/2014, por

meio da análise amostral de relatório de monitoramento e prestação de contas anual de responsabilidade

da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL de pesquisas de satisfação e de visitas técnicas in loco

eventualmente realizadas, emitindo relatório técnico de monitoramento e avaliação desta parceria.

Parágrafo Primeiro - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo de

outros elementos, deverá conter:

I - Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

II - Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido

em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no

plano de trabalho;
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IlI - Valores efetivamente transferidos pela administração pública;

IV - Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade

civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos

no respectivo termo de colaboração;

V - Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização

preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.

Parágrafo Segundo - Para o monitoramento e avaliação deste Termo de Colaboração, a

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL assegurará a designação, como gestor da parceria, de servidor

ou empregado público habilitado acompanhar, controlar, fiscalizar e monitorar a execução da parceria em

tempo hábil e de modo eficaz.

Parágrafo Terceiro - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL deverá disponibilizar os meios

necessários para o monitoramento e avaliação, bem como emitirá orientações ao gestor da parceria para

cumprimento das obrigações previstas no art. 61 da Lei Federal nº 13.019/2014.

Parágrafo Quarto - Para possibilitar o monitoramento e a avaliação, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE

CIVIL deverá apresentar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL relatório de

monitoramento, informando o andamento da execução física do objeto, no prazo de até 15 (quinze) dias

após o término do período a ser monitorado, informando o andamento da execução física do objeto;

Parágrafo Quinto - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a

administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à

população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a

execução das metas ou atividades pactuadas:

I - Retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha

sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

II - Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no

caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de

contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração

assumiu essas responsabilidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, tem por objetivo a demonstração

e a verificação de resultados, devendo conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o

cumprimento da finalidade ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, de acordo com

Lei 13019/14 e este instrumento.
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Parágrafo Primeiro - A prestação de contas conter a descrição pormenorizada das atividades realizadas

e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a

prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:

I - Extrato da conta bancária específica;

II - Notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da organização

da sociedade civil e número do instrumento da parceria;

III - Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;

IV - Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes;

V - Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso;

VI - Lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.

Parágrafo Segundo- Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem

justificativa suficiente.

Parágrafo Terceiro - A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos

recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência deste Termo de

colaboração.

Parágrafo Quarto - A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração dar-se-á

mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios:

I - Relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as

atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas

com os resultados alcançados;

II - Relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descrição das despesas e receitas

efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de

metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

Parágrafo Quarto - A Administração pública Municipal considerará ainda em sua análise os seguintes

relatórios elaborados internamente, quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;
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II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados

durante a execução do termo de colaboração ou de fomento.

Parágrafo Quinto - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67

da Lei nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

II - os impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

Parágrafo Sexto - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública

observará os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas

especial.

Parágrafo Sétimo - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo

para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

Parágrafo Oitavo - O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,

prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para

analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

Parágrafo Nono - Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo

o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve

adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e

obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo Décimo - administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo

de até 150 (cento e cinquenta dias), contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência

por ela determinada, prorrogável justificadamente por até igual período.

Parágrafo Décimo Primeiro - O transcurso do prazo definido nos termos do parágrafo anterior sem que

as contas tenham sido apreciadas:
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I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas

saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos,

sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos

eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi

ultimada a apreciação pela administração pública.

Parágrafo Décimo Segundo - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas

estabelecidos no plano de trabalho;

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza

formal que não resulte em dano ao erário;

IlI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

Parágrafo Décimo Terceiro - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da

prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no

primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades

diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.

Parágrafo Décimo Quarto - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a

fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para

que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,

mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de colaboração

ou de fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do

plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição

integral dos recursos.

Parágrafo Décimo Quinto - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da

prestação de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos

originais que compõem a prestação de contas.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

O presente Termo de Colaboração poderá ser alterado a qualquer tempo, com as devidas justificativas,

mediante celebração de termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima

de 30 (trinta) dias em relação à data de término de sua vigência.

Parágrafo Primeiro - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com

alteração da natureza do objeto.

Parágrafo Segundo - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a

efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de vigência

ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de Colaboração.

Parágrafo Terceiro - O plano de trabalho do Termo de Colaboração poderá ser revisto para alteração de

valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostilamento ao plano de trabalho original.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES

Pela execução do Termo de Colaboração em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei

nº 13.019/14 e suas alterações, além da legislação específica, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as

seguintes sanções:

I - advertência;

II- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, por

prazo não superior a 2 (dois) anos; e

III- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato

com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração

pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

Parágrafo Primeiro - As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de

Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da

abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

Parágrafo Segundo - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação

de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.
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Parágrafo Terceiro - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à

apuração da infração.

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA - DOS BENS REMANESCENTES

Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com

recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se

incorporam.

Parágrafo Primeiro – Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e

equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com os recursos

aplicados em razão deste Termo de Colaboração.

Parágrafo Segundo - Os bens remanescentes serão de propriedade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL e gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil

transferir a sua posse, após o decurso do prazo, previamente estabelecido no plano de trabalho, e no

presente Termo de Colaboração.

Parágrafo Terceiro - Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do

administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se proponha a fim igual ou

semelhante ao da Organização donatária, quando, após a consecução do objeto, não forem necessários

para assegurar a continuidade do objeto pactuado,

Parágrafo Quarto - Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão,

exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semelhante ao previsto

neste Termo de Fomento, sob pena de reversão em favor da Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DENÚNCIA E RESCISÃO

O presente Termo de Colaboração poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e

auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo

mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção;

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes

hipóteses:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado;
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d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas

Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá restituir ao Tesouro Municipal saldos financeiros

remanescentes verificados quando da ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria,

bem como eventual dano ao erário apurado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, sob pena de

rejeição das contas, instauração do processo administrativo e de tomada de contas especial.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO GESTOR DO TERMO DE COLABORAÇÃO

Consigna-se como Gestor do termo de colaboração o servidor XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,

matrícula XXXXXXXXX, cargo XXXXXXXXXXX, a qual subscreverá o instrumento contratual.

Parágrafo Primeiro - O Ordenador de Despesa ratificará a indicação do gestor do termo de colaboração

e ainda indicará, o(s) fiscal(ais) do presente termo, por meio de Portaria na qual constarão as atribuições

destes.

Parágrafo Segundo - Quando da alteração dos servidores que atuam como gestor e/ou fiscal do termo

de colaboração a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

informará de imediato a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, o(s) novo(s) responsável(is),

promovendo o competente termo aditivo e edição de Portaria.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações do Gestor do termo de colaboração:

I - acompanhar e fiscalizar a execução do termo de colaboração;

II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer

as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as

providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

III - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no relatório

técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Leí nº 13.019, de 2014;

V - comunicar ao administrador público as hipóteses previstas na Lei n.º 13.019/2014;

VI - emitir parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada, nos termos da Lei n.º

13.019/2014 quanto à prestação de contas.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO
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A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou

ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação, pela

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, do respectivo extrato no Diário Oficial do Município, a qual

deverá ser providenciada pela administração pública no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva

assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO REGISTRO

Em atendimento ao Decreto Municipal nº 02/2017, o presente Instrumento segue visado pelo Secretário

de Licitações, Contratos e Convênios e pela Gerencia Jurídica para fins de registro e arquivo na

Secretaria (SELIC).

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO VISTO DA ASSESSORIA JURÍDICA

O presente Termo de Colaboração terá o visto do Assessor Jurídico da Secretaria Municipal de

Assistência Social e Cidadania do Município do Jaboatão dos Guararapes, de acordo com o estabelecido

no Parágrafo Único, do Artigo 38, da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO

O Foro da Comarca de Jaboatão dos Guararapes será o competente para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas do presente Instrumento ou solucionar questões não resolvidas administrativamente, com

renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Parágrafo Primeiro - É obrigatória a prévia tentativa de conciliação e solução administrativa de dúvidas e

questões controversas decorrentes da execução deste termo de colaboração, com a participação da

unidade de assessoria jurídica da Secretaria de Municipal de Assistência Social e Cidadania, sob a

coordenação e supervisão da Procuradoria Geral do Município, no tocante a dúvidas de natureza

eminentemente jurídica.

Parágrafo Segundo - É assegurada a prerrogativa da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL se fazer

representar por advogado perante a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL em procedimento voltado à

conciliação e à solução administrativa de dúvidas decorrentes da execução da parceria.

E por estarem assim justos e acordados, assinam, os Partícipes, o presente Instrumento, em 04 (quatro)

vias de igual teor e forma para só um efeito jurídico, na presença de 02 (duas) testemunhas, que também

o subscrevem.

Jaboatão dos Guararapes, xx de xxxxxxxxx de xxxx

.
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(NOME DO SECRETÁRIO (A))
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA

SOCIAL E CIDADANIA DO MUNICÍPIO DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES

(NOME DO GESTOR CONTRATUAL)
GESTOR CONTRATUAL

GERENTE DE PROTEÇÃO XXXXXXXX DO
MUNICÍPIO DO JABOATÃO DOS GUARARAPES

(NOME DA PRESIDENTE)
(NOME DA OSC).

(NOME DO TESOUREIRO)
1º. TESOUREIRO DA ASSOCIAÇÃO S.O.S.

PESSOAS CARENTES.

(NOME DO TESOUREIRO)
1º. TESOUREIRO DA ASSOCIAÇÃO S.O.S. PESSOAS CARENTES.

TESTEMUNHAS:

________________________________

CPF/MF: ________________________

___________________________________

CPF/MF:____________________________

REGISTRO – SELIC (Decreto Nº 002/2017)

THIAGO ALBUQUERQUE FERNANDES
Secretário Executivo de Licitações, Contratos e

Convênios do Município de Jaboatão dos Guararapes/PE
ESTEVAN RODRIGUES

Gerente de Contratos e Convênios


